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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

REFERÊNCIA: Transparência - Plano Nacional de Imunização
(conforme previsto no artigo 14 da MP 1026/2021).

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PERNAMBUCO, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas
pelo artigo 9º, inciso XI, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado
de Pernambuco,

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público e dos
princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art.
196, caput, CF); e que compete aos Municípios prestar, com a
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de
atendimento à saúde da população (art. 30, VII, CF);

CONSIDERANDO a necessidade de combater à Covid-19, doença em
situação de pandemia, decretada pela Organização Mundial de Saúde-
OMS, em 11 de março de 2020 e que motivou a decretação de
calamidade pública pela União (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março
de 2020)  e pelo Estado de Pernambuco (Decreto nº 196 de 14 de
janeiro de 2021) ;

CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi publicada a
Medida Provisória nº 1026/2021 , que dispõe sobre as medidas
excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros
serviços destinados à vacinação contra a Covid-19 e sobre o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO, ainda, que o art. 13 da Medida Provisória nº
1026/2021 dispõe que a aplicação das vacinas contra a Covid-19 deverá
observar o previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19, ou naquele que vier a substituí-lo;

CONSIDERANDO que o referido Plano Nacional é destinado aos
responsáveis pela gestão da operacionalização e monitoramento da
vacinação contra a Covid-19 nas instâncias federal, estadual e
municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na execução da
vacinação;

CONSIDERANDO que a execução do plano nacional de
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vacinação deverá ser gerenciado sob o prisma dos princípios de
eficiência, eficácia, economicidade, transparência e imparcialidade;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, com vistas à eficiência da imunização e
garantia da saúde pública, estabeleceu grupos de cidadãos que deverão
receber com prioridade a vacina;

CONSIDERANDO que o anexo I do informe técnico do Ministério da
Saúde , publicado em 19 de janeiro de 2021, acerca do Plano Nacional
de Vacinação, descreveu os grupos prioritários, incluindo, entre os
grupos, os profissionais da saúde, as pessoas com 60 anos ou mais
institucionalizadas e as pessoas com deficiências institucionalizadas,
bem como fez recomendações quanto à exigência de prova de
pertencimento do cidadão a grupo prioritário;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
Covid-19 deve seguir a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais  cabíveis;

CONSIDERANDO que em consonância ao Plano Nacional, o Governo
do Estado de Pernambuco publicou em 19 de janeiro de 2021 o Plano
Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO que os artigos 14 e 15  da Medida Provisória nº
1026/2021 estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os entes da Federação;

CONSIDERANDO, outrossim, que a Lei 12. 527/2011, estabelece em
seu art. 8º: ” É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.”;

CONSIDERANDO que conforme entendimento adotado pelo Ministro do
Supremo Tribunal Federal, Alexandre Moraes (ADI 6351), a Constituição
Federal consagrou expressamente o princípio da publicidade como um
dos vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às informações a toda a sociedade;

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Ministro discorre: “O acesso
às informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental
ao pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater
assuntos públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v.
Connecticut, 310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A
publicidade específica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



2Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 27 de janeiro de 2021

tem o dever de absoluta transparência na condução dos negócios
públicos, sob pena de desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos
XXXIII e LXXII, pois como destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO,
“o modelo político jurídico, plasmado na nova ordem constitucional,
rejeita o poder que oculta e o poder que se oculta” (Pleno, RHD no
22/DF, Red. p/ Acórdão Min. CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95) “(grifos
nossos);

CONSIDERANDO que as informações elencadas no artigo 14, da
Medida Provisória nº 1026/2021, constituem a relação de informações
mínimas a serem disponibilizadas pela Administração Pública em sítio
oficial na internet acerca do Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução;

CONSIDERANDO que a escassez da vacina e a alta demanda pelo
imunizante, associada às notícias de vacinação de pessoas que não
integram os grupos prioritários estabelecidos no Plano Nacional de
Vacinação contra a Covid-19, mediante inversão da ordem prioritária
estabelecida, revelam a necessidade de divulgação de dados
complementares, de modo a assegurar a ampla transparência e a
viabilizar o acompanhamento pela sociedade, mediante exercício efetivo
da cidadania ativa;

CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos Ação Civil Pública
ajuizada pelos Ministérios Públicos Federal, do Trabalho, do Estado do
Amazonas, Ministério Público de Contas, Defensorias Públicas da União
e do Estado do Amazonas (Processo nº 1000984-67.2021.4.01.3200 - 1ª
Vara Federal Cível da SJAM), com a concessão da tutela de urgência no
sentido de determinar que o Município de Manaus efetive obrigação de
fazer consistente na disponibilização em sítio na internet da relação das
pessoas vacinadas até as 19hs do dia respectivo, com identificação de
nome, CPF, local onde foi feita a imunização, função exercida e local
onde a exerce, sob pena de aplicação de multa diária e pessoal ao
Prefeito Municipal, no valor de 100 mil reais;

CONSIDERANDO que a divulgação de informações relativas ao nome e
do grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já vacinadas, sem os
dados adicionais acerca de aspectos próprios da saúde do vacinado,
não compromete o direito à intimidade dessas pessoas, ao tempo em
que propiciarão efetivo controle, pela sociedade e pelos órgãos de
controle, da observância da ordem prioritária na aplicação das vacinas
e, em consequência, a garantia do direito à vida e à saúde;

CONSIDERANDO, ademais, que a Lei nº 13.709/18, denominada Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD), não constitui óbice à divulgação
das referidas informações, vez que autoriza o tratamento e uso
compartilhado de dados pessoais pela Administração Pública,
necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e
regulamentos, assim como para a proteção da vida ou da incolumidade
física do titular ou de terceiro, nos termos do seu artigo 7º, inciso III e VII
e artigo 11, inciso II, alínea “b” e “e”, independentemente de
consentimento do titular;

CONSIDERANDO que a inversão da ordem prioritária estabelecida no
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19
pode comprometer o alcance dos objetivos ali propostos, bem como a
estratégia mundial de combate à doença, os quais têm como premissas
imunizar a população mais vulnerável e propensa ao desenvolvimento
da doença, para assim, além de evitar mortes prematuras, evitar o
colapso do sistema de saúde;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade está diretamente
relacionado com o princípio da supremacia ou preponderância do
interesse público, também conhecido por princípio da finalidade pública,
consistente no direcionamento da atividade e dos serviços públicos à
efetividade do bem comum, constituindo-se em verdadeiro vetor de
interpretação do administrador públ ico na edição dos atos
administrat ivos;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade administrativa exige do
gestor, no exercício de sua função pública, não apenas o cumprimento
da estrita legalidade, mas o respeito aos princípios éticos de
razoabilidade e Justiça, pois a moralidade constitui, a partir da
Constituição de 1988, pressuposto de validade de todo ato da
Administração Pública

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO, assim, que o descumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e
Estadual de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19,
especialmente no que diz respeito ao dever de transparência e ao
respeito a ordem de vacinação de grupos prioritários, poderá ensejar a
responsabilização dos agentes públicos, notadamente do Chefe do
Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da administração
pública;

RESOLVE:

RECOMENDAR aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco,
com atribuição na Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade
Administrativa, sem caráter vinculativo e respeitada a independência
funcional, que:

1) expeçam Recomendação aos Prefeitos e Secretários de Saúde dos
Municípios, no âmbito de suas atribuições, para que assegurem a
disponibilização, em site específico (ou aba específica no site oficial do
Município), de informações claras e objetivas sobre todos os dados
referentes ao Plano Nacional de Imunização, conforme previsto no artigo
14 da MP 1026/2021, bem como as informações relativas ao nome e
grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já vacinadas, data da
vacinação, número de lote da vacina aplicada e nome do responsável
pela aplicação da vacina, com alimentação diária das informações, com
o objetivo de propiciar o acesso amplo e contínuo à informação, em
tempo real, por parte da população, da imprensa e dos órgãos de
controle.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ Nº 2.524/2020;

CONSIDERANDO a solicitação da 13ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Jaboatão dos Guararapes - PE, para alterar a escala de
plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.524/2020, do dia
17.12.2020, publicada no DOE do dia 18.12.2020, conforme anexo
desta Portaria,

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 232/2021
Recife, 26 de janeiro de 2021
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O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, c/c art. 11, parágrafo único, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução PGJ nº 02/2021, que
estabelece o Regimento Interno do Gabinete do Procurador Geral de
Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Designar a Bela. GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE
MELO, 23ª Procuradora de Justiça Criminal, de 2ª Instância, e em
exercício na função de Assessora Técnica da Procuradoria-Geral de
Justiça, para o exercício simultâneo no cargo de sua titularidade durante
o período de 14/01/2021 a 31/01/2021.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 14/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 233/2021
Recife, 26 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar, a pedido, o Bel. FABIANO DE ARAÚJO SARAIVA, Promotor
de Justiça de Defesa da Cidadania de Goiana, de 2ª Entrância, e em
exercício na função de Coordenador do CAOP Educação, da
designação para compor o Conselho Técnico-Pedagógico da Escola
Superior do Ministério Público de Pernambuco, atribuída pela Portaria
PGJ nº 960/2017, e do exercício da função de Coordenador do Estágio
de Direito, atribuído pela Portaria PGJ nº 1.126/2017, a partir da
publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 234/2021
Recife, 26 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, caput, do Regimento Interno da
Escola Superior do Ministério Público, Resolução CSMP nº 001/2000;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO FERREIRA, 1ª
Promotora de Justiça Cível de Camaragibe, de 2ª Entrância, para
compor o Conselho Técnico-Pedagógico do Centro de Formação e
Aperfeiçoamento Funcional - Escola Superior do Ministério Público de
Pernambuco, sem prejuízo do exercício de suas atuais atribuições, a
partir da publicação da presente Portaria até ulterior deliberação.

PORTARIA POR-PGJ Nº 235/2021
Recife, 26 de janeiro de 2021

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, no uso das
suas atribuições,

CONSIDERANDO a publicação da escala de audiências de custódia,
por meio da Portaria PGJ nº 2.526/2020;

CONSIDERANDO a solicitação da 10ª Circunscrição Ministerial para
alterar a escala das audiências de custódia do POLO 03 – Nazaré da
Mata;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

Modificar o teor da POR-PGJ n.º 2.526/2020, de 17/12/2020, publicada
no DOE de 18/12/2020, conforme anexo desta portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 236/2021
Recife, 26 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. LUCIANA ALBUQUERQUE PRADO, 6ª Promotora de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para atuar nos processos nº
0028502-14.2020.8.17.2001, nº 0004707-47.2018.8.17.2001 e nº
0030547-88.2020.8.17.2001, junto ao cargo de 4º Promotor de Justiça
Cível da Capital, a partir da publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 237/2021
Recife, 26 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 2º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

PORTARIA POR-PGJ Nº 238/2021
Recife, 26 de janeiro de 2021
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CONSIDERANDO a indicação do Coordenação das Promotorias
Criminais da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. VALDECY DA SILVA VIEIRA, 4º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
02/01/2021 a 10/01/2021, em razão de licença-médica do Bel. Marcos
Antonio Matos de Carvalho, e no período de de 11/01/2021 a
30/01/2021, durante o gozo de férias deste membro.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 2º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação do Coordenação das Promotorias
Criminais da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. VANDECI SOUSA LEITE, 2º Promotor de Justiça de
Serra Talhada, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
3º Promotor de Justiça de Serra Talhada, de 2ª Entrância, no período de
01/02/2021 a 10/02/2021, em razão das férias do Bel. Rodrigo Amorim
da Silva Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 239/2021
Recife, 26 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação do Coordenação da 14ª Circunscrição
Ministerial com Sede em Serra Telhada;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO, Promotor de Justiça
de Petrolândia, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
1º Promotor de Justiça de Serra Talhada, de 2ª Entrância, no período de
01/02/2021 a 20/02/2021, em razão das férias do Bel. Vinícius Silva de
Araújo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 240/2021
Recife, 26 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  p r o c e s s o  S E I  n o
1 9 . 2 0 . 0 0 6 7 . 0 0 0 3 7 4 5 / 2 0 2 0 - 5 7 ;

CONSIDERANDO os termos do Laudo médico nº 67035, de lavra do
Sistema de Perícias Médicas do Governo do Estado de Pernambuco e
despachado em 10/03/2020, o qual considera o servidor enquadrado no
Art. 34 da Lei Complementar Estadual nº 28/2000 e suas alterações
posteriores;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer da Assessoria Jurídica Ministerial nº
165/2020;

RESOLVE:

I – APOSENTAR POR INVALIDEZ PERMANENTE o servidor GEORGE
LUIZ SOARES DIAS, matrícula nº 188.936-2, no cargo de Técnico
Ministerial, Classe A, Referência 09, com fundamento no Artigo 40, §1º,
I da Constituição Federal de 1988, c/c o artigo 34 da Lei Complementar
Estadual nº 28/2000, e no Laudo Médico nº 67035 do Sistema de
Perícias Médicas do Estado de Pernambuco, assegurando-lhe
proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 10/03/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 241/2021
Recife, 26 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de
2005, publicada em 20 de dezembro de 2005 e alterações da lei 13.134
de 14 de novembro de 2006, publicada em 15 de novembro de 2006;

CONSIDERANDO a Homologação do Concurso Público para
provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-Administrativo do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de
07/08/2019;

CONSIDERANDO a nomeação da candidata aprovada no IV Concurso
Público para provimento do Quadro Permanente de Cargos Efetivos dos
Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo do Ministério Público do
Estado de Pernambuco constante na Portaria POR-PGJ nº 2.575/2020,
publicada em 22/12/2020;

CONSIDERANDO que a candidata nomeada tomou posse em
20/01/2021 e iniciou o exercício na mesma data;

RESOLVE:

DETERMINAR COMO EFETIVO EXERCÍCIO o dia 20/01/2021 para a
servidora TACIANA LIMA DOS SANTOS AGUIAR, Técnica Ministerial –
Área Administrativa, matrícula nº 190.215-6, lotada nas Promotorias de
Justiça do Cabo de Santo Agostinho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 242/2021
Recife, 26 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
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O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 341772/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Averbação de tempo de serviço
Data do Despacho: 26/01/2021
Nome do Requerente: WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria Geral em Assuntos
Administrativos para análise e pronunciamento.

Número protocolo: 338709/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 26/01/2021
Nome do Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 338729/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 26/01/2021
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 338789/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 26/01/2021
Nome do Requerente: LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 338830/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 26/01/2021
Nome do Requerente: ÉRICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 338929/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 26/01/2021
Nome do Requerente: MARCIA BASTOS BALAZEIRO COELHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 338989/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 26/01/2021
Nome do Requerente: SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA BARRETO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 338589/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 26/01/2021
Nome do Requerente: ANDRÉA FERNANDES NUNES PADILHA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 287110/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 26/01/2021
Nome do Requerente: ROSEMARY SOUTO MAIOR DE ALMEIDA
Despacho: Encaminhe-se à Secretaria Geral do Ministério Público para
análise e pronunciamento.

DESPACHOS Nº 14
Recife, 26 de janeiro de 2021

Procuradoria Geral de Justiça, 26 de janeiro de 2021.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O EXMO. SR. PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DR. PAULO
AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA , exarou os seguintes despachos:

Processo SEI nº: 19.20.0378.0000682/2021-05
Requerente: SOPHIA WOLFOVITCH SPINOLA
Assunto: Comunicações
Despacho: Encaminhe-se à SGMP para conhecimento.

Processo SEI nº: 19.20.0303.0000878/2021-09
Requerente: ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Assunto: Comunicações
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para anotar e arquivar.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

DESPACHOS Nº SEI 010/2021 CG-PGJ
Recife, 26 de janeiro de 2021

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. CARLOS ALBERTO PEREIRA
VITÓRIO, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo Interno: 130
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 26/01/2021
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual

Número protocolo Interno: 131
Assunto: Ofício Conjunto nº 023/2020
Data do Despacho: 26/01/2021
Interessado(a): Ana Clézia Ferreira Nunes
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 132
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 26/01/2021
Interessado(a): Lorena de Medeiros Santos
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 133
Assunto: Planilha
Data do Despacho: 26/01/21
Interessado(a): Silmar Luiz Escareli
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 134
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 26/01/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 135
Assunto: Portaria Conjunta nº 001/2021
Data do Despacho: 26/01/21

DESPACHOS Nº 020/2021.
Recife, 26 de janeiro de 2021
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Interessado(a): ...
Despacho: Ciente. Ao Corregedor-Geral Substituto, para conhecimento
e depois arquive-se.

Número protocolo Interno: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 11/2021
Data do Despacho: 25/01/2021
Interessado(a): (...)
Despacho: Trata-se de e-mail encaminhado pessoa identificada apenas
por (...), por meio do qual relata, em resumo, que foi vítima de acidente
de trânsito ocorrido no município do (...), fato devidamente registrado na
Delegacia de Polícia local.

Aduz, todavia, que a indigitada unidade da Polícia Civil vem agindo com
descaso, porquanto ainda não adotou providências concretas para
identificação e responsabilização do(a) autor(a) do ilícito de trânsito.

 Considerando que o cerne do expediente em tela não envolve a prática
de falta funcional ou quebra de mandamento ético por membro deste
Ministério Público, mas sobre problemática que deve ser enfrentada pela
Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, bem como a
possível intervenção do representante do Ministério Público com
atribuição criminal no caso em apreço, determino o encaminhamento
das presentes peças ao aludido órgão correcional da SDS e à
Promotoria (...), para conhecimento e adoção das providências que
reputarem cabíveis, dando-se ciência ao(à) requerente.

Uma vez ultimadas as providências supra, arquive-se.

Número protocolo Interno: 2267/2020
Assunto: Procedimento Administrativo nº 132/2020
Data do Despacho: 20/01/2021
Interessado(a): (...)
Pronunciamento: Cuida-se de expediente encaminhado por cidadão que
se identifica informalmente como (...), por meio do qual noticia supostas
condutas irregulares perpetradas por policiais civis lotados no (...), bem
como pelo(a) atual Gestor(a) do aludido órgão, o(a) Delegado(a) (...).

 Cumpre inicialmente destacar que, conforme disposto no artigo 16 da
Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994 (Lei
Orgânica Estadual do Ministério Público), a Corregedoria-Geral do
Ministério Público é o órgão orientador e fiscalizador das atividades
funcionais e da conduta dos membros do Ministério Público,
incumbindo-lhe, dentre outras atribuições, receber reclamações,
representações e notícias sobre a atuação do Órgão Ministerial
Estadual.

Todavia, analisando o expediente em questão, não se verifica qualquer
reclamação acerca da atuação de membro do Ministério Público
Estadual que justifique a atuação fiscalizadora deste órgão Correcional.

Insurge-se o noticiante, como visto, contra supostas condutas
irregulares perpetradas por policiais civis e por um(a) Delegado(a) de
Polícia, agentes públicos que não se encontram sujeitos ao controle
disciplinar desta Corregedoria Geral do MPPE.

Nesse contexto, considerando que a documentação ora analisada não
traz indícios da prática de falta funcional ou quebra de mandamento
ético por parte de membro deste Ministério Público, mas sim sobre
questões que devem ser enfrentadas pela Corregedoria da SDS,
determino a remessa de cópia integral da documentação encaminhada
pelo(a) noticiante ao citado órgão correcional, para os fins que entender
cabíveis, dando-se conhecimento ao órgão ministerial de controle da
atividade policial da Capital.

Dê-se ciência ao interessado.

Após a adoção das providências supra, arquive-se.

Registre-se e publique-se.

Número protocolo Interno: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 02/2021
Data do Despacho: 22/01/2021
Interessado(a): (...)
Despacho: Cuida-se de procedimento instaurado a partir de e-mails
encaminhados por pessoa identificada como (...), por meio do qual se
insurge contra a suposta desídia do(a) Promotor(a) de Justiça em
exercício na Promotoria de Justiça de (...), Dr.(a.) (...), relativamente a
procedimento extrajudicial envolvendo o(a) idoso(a) (...).

Segundo relato do(a) noticiante, apesar do(a) Sr.(a.) (...) se encontrar
em situação de vulnerabilidade, uma vez que não vem recebendo os
devidos cuidados por parte dos seus filhos, o sobredito procedimento foi
encerrado sem adequada averiguação das condições de saúde do(a)
mencionado(a) idoso(a).

Objetivando melhor instruir o presente procedimento, restou
determinada a realização de consulta junto aos sistemas informatizados
deste Ministério Público (Arquimedes e SIM), com o intuito de verificar a
existência do citado procedimento extrajudicial, tendo a Secretaria
Processual desta CGMP detectado que a problemática relacionada à
suposta situação de vulnerabilidade enfrentada pelo(a) supracitado(a)
idoso(a) ainda não foi encerrada, haja vista estar sendo atualmente
apurada nos autos do Procedimento Preparatório SIM nº (...), feito
extrajudicial este que foi recentemente prorrogado, por meio de
manifestação ministerial datada de 06/01/2021, considerando a
necessidade imprescindível de continuação das investigações em favor
da pessoa idosa.

Ainda de acordo com o que restou apurado pela Secretaria Processual
desta CGMP, a problemática enfrentada pelo(a) idoso(a) foi inicialmente
apurada nos autos do IC nº (...), arquivado em 19/11/2020, por possuir
objeto idêntico ao do PP nº (...).

Vale mencionar que na manifestação de arquivamento do referido IC,
contra a qual o(a) manifestante se insurge por ora, o(a) Promotor(a) de
Justiça reclamado(a) deixou bem claro que a situação de violação de
direi tos vivenciada pelo(a) idoso(a) ( . . . )  cont inuaria sendo
acompanhado(a) pelo Promotoria nos autos do Procedimento
Preparatório nº (...), já em trâmite no Sistema SIM.

É o relatório.

Feito este relato, observo que o cerne do presente procedimento reside
na notícia de suposta desídia da Promotoria de Justiça de (...)
relativamente a procedimento extrajudicial envolvendo o(a) idoso(a) (...).

Pelo que se pode depreender dos autos, diferentemente do que parece
entender a reclamante, os fatos por ela noticiados continuam sendo
investigados, não havendo que se falar, portanto, em omissão ou
desídia do(a) Dr.(a.) (...), Promotor(a) de Justiça responsável pela
condução do caso.

Verifica-se, ademais, que as providências e manifestações da
Promotoria de Justiça de (...) em relação à problemática relacionada
ao(à) idoso(a) (...) têm se pautado na legalidade, nos limites de sua
independência funcional, não se vislumbrando, na hipótese, desvio de
conduta ou quebra de preceito ético que justifique uma atuação
repressiva deste órgão correcional.

Cumpre esclarecer, por oportuno, que descabe a este órgão correcional
exercer ingerência sobre as atribuições institucionais dos agentes
ministeriais, haja vista que, no exercício das suas funções, os
Promotores de Justiça gozam de inviolabilidade pelo
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teor de suas manifestações processuais ou procedimentais, nos limites
de sua independência funcional (Lei Orgânica Nacional do MP, art. 41,
V). Tal entendimento, inclusive, já se encontra sedimentado no âmbito
do colendo Conselho Nacional do Ministério Público (Enunciado nº
006/2009, de 28/04/2009).

Vale ressaltar, ademais, que não pode este órgão correcional fazer as
vezes de instância revisora de posicionamentos exarados pelos agentes
ministeriais nos autos de procedimentos extrajudiciais, haja vista que, de
acordo com o artigo 4º, da Resolução Res-CSMP nº 003/2019, tal
atribuição foi conferida ao Eg. Conselho Superior deste Ministério
Público.

Diante do exposto, considerando que os fatos foram devidamente
esclarecidos e não vislumbrando a ocorrência de falta funcional ou
quebra de preceito ético por parte de Membro deste Ministério Público
no enfrentamento da questão, bem como a ausência de atribuições
desta Corregedoria para funcionar como órgão revisor de decisões
proferidas pelos agentes ministeriais em sede de procedimentos
extrajudiciais, determino o arquivamento do presente procedimento,
dando-se conhecimento aos interessados.

Número protocolo Interno: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 07/2021
Data do Despacho: 25/01/2021
Interessado(a): (...)
Despacho: Trata-se de e-mails encaminhados por supostos(as)
candidatos(as) aprovados(as) em concurso público promovido pela
Prefeitura Municipal de (...), por meio dos quais solicitam, em síntese, a
intervenção do Ministério Público de Pernambuco para viabilizar suas
nomeações.

Considerando que o cerne dos expedientes em tela não envolve a
prática de falta funcional ou quebra de mandamento ético por membro
deste Ministério Público, mas sobre problemática que deve ser
examinada pela Promotoria de Justiça de (...), determino o
encaminhamento das presentes peças ao aludido órgão de execução
para conhecimento e adoção das providências que reputar cabíveis,
dando-se ciência aos requerentes.

Uma vez ultimadas as providências supra, arquive-se.

Publique-se.

Número protocolo Interno: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 52/2020
Data do Despacho: 21/01/2021
Interessado(a): (...)
Despacho: Cuida-se de procedimento instaurado a partir de declarações
prestadas pelo(a) senhor(a) (...), na sede desta Corregedoria Geral,
dando conta, em síntese, de suposta inércia do Ministério Público da
Comarca de (...), mais precisamente do órgão de execução com
atribuições relacionadas à tutela do meio ambiente, para adotar
providências acerca de manifestação por ele(a) protocolada no dia
07/08/18, a qual tinha por objeto a existência de suposto aterro sanitário
clandestino no distrito de (...).

Instada a se manifestar (Ofício CGMP/SP nº 0430/2020), o(a) Dr.(a.)
(...), agente ministerial em exercício na (...), informou preambularmente
que, no ano de 2018, o(a) senhor(a) (...) apresentou denúncias acerca
da construção de um posto de gasolina em um suposto lixão, de
propriedade do(a) senhor(a) (...), localizado no (...), bem como
informações sobre retirada irregular de água do Riacho de (...), tendo
tais reclamações dado causa a instauração de procedimentos
investigatórios no âmbito da Promotoria.

 Acrescentou, em sucessivo, que, em relação à problemática
relacionada ao suposto lixão onde seria construído um posto de
gasolina, foi instaurado o Procedimento Administrativo nº (...), no bojo do
qual restou apurado, a partir de vistorias realizadas

pela Prefeitura, que o local denunciado não se tratava de um lixão, mas
de um terreno particular onde haviam sido depositados entulhos da
construção civil.

Destacou, ato contínuo, que o mencionado procedimento ficou em curso
por um longo período, objetivando coibir eventuais irregularidades, com
diversas fiscalizações por parte da Prefeitura, não tendo sido detectado
nenhum tipo de atividade no local, tampouco solicitação para construção
de posto de gasolina, de modo que o procedimento foi arquivado face a
reduzida quantidade de resíduos lá encontrada.

No que atine à denúncia de retirada de água do Riacho de (...), pontuou
o(a) agente ministerial que foi instaurado o Procedimento Administrativo
nº (...), onde houve atuação efetiva de representantes da Prefeitura e da
COMPESA coibindo atividades irregulares no local, de modo que foi
solucionado o caso, sendo arquivado.

Frisou, ato contínuo, que em contato empreendido com o(a)
denunciante, este reconheceu que, de fato, foram solucionadas as
questões do Riacho de (...) e que nunca houve construção de posto de
gasolina no terreno pertencente ao(à) senhor(a) (...), ao tempo em que
admitiu que o terreno pertencente ao(à) denunciado(a) não se cuida de
um lixão, mas de local onde há acúmulo de lixo da construção civil e
doméstico.

Pontuou, por fim, que tendo o(a) Sr.(a.) (...) informado que o acúmulo de
resíduos no terreno do Sr.(a.) (...), localizado em zona rural, ainda
persiste, informou-lhe que seria instaurado novo procedimento para
verificar se existem irregularidades no local.

Ao empreender consulta junto ao Sistema SIM, verificou-se que, a partir
das mais recentes declarações prestadas pelo(a) senhor(a) (...), foi
instaurada, no âmbito da  Promotoria de Justiça de (...), a Notícia de
Fato nº (...), no bojo da qual o(a) referido(a) Promotor(a) de Justiça
determinou que a Secretaria de Serviços Públicos fosse acionada para
inspeção e providências.

É o relatório.

Feito este relato, observo que o cerne do presente procedimento reside
na notícia de suposta inércia da Promotoria de Justiça com atribuições
relacionadas à tutela do meio ambiente na Comarca de (...), na
apuração de denúncias apresentadas pelo(a) Sr.(a.) (...), no ano de
2018.

Dos esclarecimentos prestados pelo(a) Dr.(a.) (...), agente ministerial
que se encontra, atualmente, em exercício na (...), não se vislumbra,
contudo, a prática de qualquer ato avesso à função ministerial,
tampouco omissão das atribuições conferidas ao membro do Ministério
Público no exercício de suas funções.

Ao contrário, ao comprovar em sua resposta a atuação do Parquet
diante do caso, o(a) prefalado(a) Promotor(a) de Justiça conseguiu
demonstrar que as providências cabíveis com vistas a apurar as
irregularidades noticiadas estão sendo devidamente adotadas.

Verifica-se, ademais, que as providências e manifestações tomadas pelo
Parquet em relação ao caso se pautaram na legalidade, não se
vislumbrando, na hipótese, desvio de conduta ou quebra de preceito
ético que justifique uma atuação repressiva deste órgão correcional.

Cumpre esclarecer, por oportuno, que descabe a este órgão correcional
exercer ingerência sobre as atribuições institucionais dos agentes
ministeriais, haja vista que, no exercício das suas funções, os
Promotores de Justiça gozam de inviolabilidade pelo teor de suas
manifestações processuais ou procedimentais, nos limites de sua
independência funcional (Lei Orgânica Nacional do MP, art. 41, V). Tal
entendimento,
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inclusive, já se encontra sedimentado no âmbito do colendo Conselho
Nacional do Ministério Público (Enunciado nº 006/2009, de 28/04/2009).

Diante do exposto, considerando que os fatos foram devidamente
esclarecidos e não vislumbrando a ocorrência de falta funcional ou
quebra de preceito ético por parte de Membro deste Ministério Público
no enfrentamento da questão, determino o arquivamento do presente
procedimento, dando-se conhecimento aos interessados.

CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0300.0012406/2020-74,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor VITOR DE LUCENA MEDEIROS, Técnico
Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.109-0, lotado na
Assessoria Técnica em Matéria Criminal, para o exercício das funções
de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação,
símbolo FGMP-1, por um período de 05 dias, contados a partir de
09/11/2020, tendo em vista a licença médica do titular, MÚCIO MÁRCIO
MIRANDA MARINHO, Técnico Ministerial – Área Administrativa,
matrícula nº 187.736-4;

II – Reiterar as atribuições da função de Secretário Ministerial, símbolo
FGMP-1, conforme artigo 72 da RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº
002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I - promover a
adequada organização interna das competências e atividades da
unidade, observadas as disposições legais e regulamentares; II - assinar
e expedir comunicações administrativas; III - administrar e gerir os
recursos materiais e patrimoniais postos à sua disposição; IV -
encaminhar expedientes às diversas unidades do Ministério Público para
providências complementares; V - executar atividades de apoio técnico
ou administrativo; VI - prestar assistência e auxílio, à autoridade ou à
chefia imediata; VII - realizar atendimento ao público; VIII - praticar os
demais atos administrativos necessários ao exercício das competências
originárias da unidade e das competências a ela delegadas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 26  de janeiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 058/2021
Recife, 26 de janeiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CHÃ GRANDE

Ref. Procedimento Preparatório 01651.000.056/2020

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Chã Grande, no uso das atribuições conferidas pelos
artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos
I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 -
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 em seu art. 7º,
inciso IX, determina que a remuneração do trabalho noturno deve ser
superior à do diurno e que tal garantia é aplicável aos servidores
ocupantes de cargo público, nos termos do art. 39, §3º, da Carta Magna
(aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art.
7º, [...] IX, [...]);

CONSIDERANDO que, de igual forma, o artigo ao norte mencionado,
em seu inciso XIII, determina que seja garantido o adicional de
remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na
forma da lei, bem como que tal garantia também é aplicável aos
servidores ocupantes de cargo público, nos termos do art. 39, §3º, da
Carta Magna.

CONSIDERANDO que o art. 106, §2º, inciso V, da Lei Orgânica do
Município de Chã Grande disciplina que: São direitos desses servidores,
além dos assegurados pelo § 2º do artigo 39 da Constituição da
República: [...] V - remuneração do trabalho noturno superior ao diurno;

CONSIDERANDO que o art. 157 do Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Município de Chã Grande (Lei Municipal nº 717, de 21 de maio
de 2019) informa que “o adicional de insalubridade, enquadrada na
gratificação pela execução de trabalhos de natureza especial, com risco
de vida ou de saúde, será pago aos servidores em atividade no Hospital
Geral Alfredo Alves de Lima, no Cemitério Público Municipal e aos
Agentes Comunitários de Endemias”, nos percentuais ali definidos;

CONSIDERANDO que o servidor público municipal que labora em
período noturno, ainda que em regime de revezamento, faz jus a
percepção do adicional noturno, por força das disposições
consti tucionais e infraconsti tucionais apl icáveis;

CONSIDERANDO que a Administração Pública Direta e Indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade,
impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37 da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que no âmbito desta Promotoria de Justiça tramita o
Procedimento Preparatório nº 01651.000.056/2020, referente ao não
recebimento de adicional noturno e de insalubridade pelos servidores
públicos municipais;

CONSIDERANDO, por fim, que cabe ao Ministério Público expedir
Recomendações para que os Poderes Públicos promovam as medidas
necessárias à garantia e ao respeito à Constituição e normas
infraconstitucionais;

RECOMENDAÇÃO Nº 01651.000.056/2020
Recife, 26 de janeiro de 2021
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RESOLVE:

RECOMENDAR ao Sr. DIOGO ALEXANDRE GOMES NETO, Prefeito
do Município de Chã Grande/PE que, observando estritamente a
legislação pertinente, sobretudo a Lei de Responsabilidade Fiscal:

1)Elabore e encaminhe à Câmara Municipal de Chã Grande, no prazo
de 180 (cento e oitenta) dias, projeto de lei municipal regulamentando o
adicional noturno, o qual está devidamente previsto na Constituição da
República (art. 7º, IX c/c art. 39, §3º);

2)Adote, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, as providências
necessárias para o cumprimento integral do art. 157 da Lei Municipal nº
717, de 21 de maio de 2019 (RJU), referente ao pagamento de adicional
de insalubridade aos servidores públicos municipais que fazem jus ao
referido direito.

3)Promova a adequada e imediata divulgação da presente
recomendação, afixando-se em quadro de avisos da Prefeitura
Municipal de Chã Grande e no sítio eletrônico da Prefeitura de Chã
Grande, bem como responda por escrito, em 10 (dez) dias uteis, acerca
do acatamento da presente recomendação.

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos
da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa).

Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para fins de conhecimento,
bem como à Secretaria-Geral do Ministério Público, para publicação no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Encaminhar, ainda, aos veículos locais de comunicação a fim de se
garantir a divulgação na comunidade a que se aplica.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Chã Grande, 26 de janeiro de 2021.

GUSTAVO DIAS KERSHAW
Promotor de Justiça

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Promotor de Justiça de Chã Grande

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 1ª Promotoria
de Justiça de Água Preta/PE

Recomendação 001/2021

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Município de Água Preta

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça, abaixo subscrita, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos artigos 9º, inc. XI, da Lei Complementar Estadual nº 12/98 e
posteriores alterações;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

RECOMENDAÇÃO Nº          -Recomendação 001/2021
Recife, 21 de janeiro de 2021

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz; Página

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;1 CONSIDERANDO que o
Min is tér io  da Saúde (MS) publ icou o Plano Nacional  de
Operacionalização da Vacinação contra a COVID-192 , cujo objetivo é
estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização da
vacinação contra a COVID-19 em todo o país; CONSIDERANDO que o
referido plano é destinado aos responsáveis pela gestão da
operacionalização e monitoramento da vacinação contra a COVID-19
nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por objetivo
instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a COVID-
19; CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-
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19 terá como prioridade i) às pessoas com 60 anos ou mais
institucionalizadas e respectivos trabalhadores; ii) pessoas com
deficiência institucionalizadas e respectivos trabalhadores; iii) povos
indígenas vivendo em terras indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da
saúde em atividade nos locais de atendimento de pacientes com
COVID-19, priorizando-se aqueles que estejam na linha de frente do
enfrentamento da COVID-19; CONSIDERANDO que, por linha de frente,
no caso dos municípios que não tem leitos de UTI ou de enfermaria de
COVID-19, consiste nos trabalhadores da saúde que atuam nos serviços
da atenção básica; CONSIDERANDO que para conseguir atingir o
objetivo de mitigação dos impactos da pandemia deve haver um
planejamento prévio do público-alvo e das estratégias vacinais a serem
adotadas; 1https://coronavirus.jhu.edu/map.html CONSIDERANDO que
mesmo diante da aprovação do uso emergencial pela ANVISA de
vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da Saúde só
disponibilizou até o presente momento um pequeno quantitativo de
doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan); CONSIDERANDO a
chegada em Pernambuco de doses da vacina CoronaVac, desenvolvida
pela farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, em
quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional de Operacionalização
da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas que, segundo indicação
do fabricante, devem ser aplicadas em dois momentos no intervalo de 2
a 4 semanas da primeira para a segunda dose; CONSIDERANDO que
ao Estado de Pernambuco foram destinadas em torno de 270.000 doses
da Coronavac, que a princípio devem ser reservadas para 135.000
indivíduos do publico-alvo, levando em conta a necessidade do reforço
vacinal (2ª dose), tendo o Município de XXXXX recebido apenas xxx
doses; CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional
de vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe
Técnico da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19
apresentado em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa
Nacional de Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do
Ministério da Saúde3 , foram priorizadas segundo os critérios de
exposição à infecção e de maiores riscos para o agravamento e óbito
pela doença; CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a
Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a
obrigatoriedade de registro de aplicação de vacinas contra a COVID-19
nos sistemas de informação do Ministério da Saúde; CONSIDERANDO
que o registro de aplicação de vacinas contra a COVID-19 deve ser
realizado no Sistema de Informação do Programa Nacional de
Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de possibilitar aos
gestores envolvidos no programa uma avaliação dinâmica do risco
quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir do registro dos
imunos aplicados e do quantitativo populacional vacinado, que são
agregados por faixa etária, em determinado período de tempo, em uma
área geográfica, possibilitando também o controle do estoque de imunos
necessário aos administradores que têm a incumbência de programar
sua aquisição e distribuição; CONSIDERANDO que o Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde4 , indica um rol exemplificativo dos documentos a serem exigidos
para  f im de  comprovação de  cada cond ição pr io r i tá r ia ;
CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais; CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação
contra a COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde,
segundo determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos
critérios de prioridade do público-alvo em cada fase do programa,
constituindo infração sanitária a inobservância das obrigações
estabelecidas no referido ordenamento, sujeitando o infrator às
penalidades previstas em lei, sem

prejuízo das demais sanções penais cabíveis; CONSIDERANDO ter
chegado ao conhecimento desta Promotoria de Justiça notícia de
descumprimento dos planos nacional e estadual de vacinação contra a
COVID-19, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos, às vidas
ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia, enfim, à
grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;
CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas; CONSIDERANDO a necessidade de que
seja garantida ampla e irrestrita transparência dos gestores da saúde na
execução da vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de
controle possam avaliar não só a probidade dos seus atos como
também a efetividade das ações adotadas; CONSIDERANDO que os
conselhos de saúde atuam “na formulação de estratégias e no controle
da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive
nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão
homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada
esfera do governo”, conforme determina a Lei nº 8.142, de 28 de
dezembro de 1990; CONSIDERANDO que compete aos Promotores de
Justiça com atribuição na defesa da saúde tratar das questões que
tenham repercussão sanitária; CONSIDERANDO que mesmo diante do
início da vacinação no território nacional, os especialistas, de forma
uníssona, recomendam que não sejam relaxadas as medidas de
distanciamento social, higiene respiratória e demais medidas não
farmacológicas amplamente divulgadas e normatizadas, visto que a
imun idade co le t iva  não será  a t ing ida  ins tan taneamente ;
CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa; RESOLVE: I –
RECOMENDAR aos Prefeitos do Município de Água Preta e Xexéu/PE;
a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais; b) Obedeçam a ordem de
prioridade da vacinação contra a COVID-19 em cada unidade de saúde
contemplada, com a classificação de risco de contágio a ser efetivada
por profissional, servidor, órgão, comissão ou entidade acreditada para
esse fim, sob pena de, em caso descumprimento, serem adotadas as
medidas cíveis, criminais e administrativas cabíveis; c) Sejam
promovidas ações visando dar transparência à execução da vacinação
contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação semanal
das metas vacinais atingidas (vacinômetro?!); d) A elaboração de um
plano de vacinação local, com a adequação das unidades destinadas à
sua execução e o registro diário das informações nos sistemas (SI-PNI,
sem prejuízo de outros correlatos caso existam), em cumprimento à
Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à Nota Informativa nº
1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS; e) Informar se houve compra pelo
município, disponibilização pela SES-PE e/ou Ministério da Saúde, dos
insumos necessários à sua concretização, tais como seringas, agulhas,
caixas para descarte de resíduos, algodão, refrigeradores,
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acondicionamento adequado, entre outros; f) Informar o quantitativo de
vacinas recebidas pelo município até a presente data, bem como de
indivíduos que receberam a primeira e/ou segunda dose; II – Aos
conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito de suas
atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº 8.142/90,
fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra a
COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades; III- Àqueles que insistirem em descumprir
as normas sanitárias sobre a vacinação e distanciamento social, que
poderão responder pelo crime de medida sanitária preventiva destinada
a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal); IV- Às polícias civil e militar, que adotem as providências
legais cabíveis para aqueles que insistirem em descumprir as normas
sanitárias sobre a vacinação e distanciamento social, apurando o crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).
Encaminhe-se a presente recomendação à: a) Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a)
Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de Água Preta e Xexéu/PE, para
conhecimento e cumprimento; b) Ao Conselho Superior do Ministério
Público, para conhecimento; b) Aos Centros de Apoio Operacional às
Promotorias da Saúde e Criminal do MPPE, para conhecimento e
registro; c) à Secretaria-Geral do Ministério Público, para publicação no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público; d) Ao Conselho Municipal
de Saúde e à Câmara Municipal, ambos do município de Água Preta/PE
e Xexéu/PE, para ciência do conteúdo da presente recomendação; e) À
Delegacia de Polícia de Água Preta/PE e Xexéu/PE e ao Comando do
10ª BPM, para conhecimento e adoção das providências no âmbito de
suas atribuições.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Esta Recomendação tem força de ofício.

Água Preta/PE, 21 de janeiro de 2021.

Vanessa Cavalcanti de Araújo
promotora de Justiça, em substituição automática

VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO
1º Promotor de Justiça de Água Preta

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE CUSTÓDIA Procedimento nº 01657.000.149/2020 —
Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2021

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Município de Custódia.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 001/2021   _+
Recife, 21 de janeiro de 2021

Pública de Importância Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-192, cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19; CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na
Comissão Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro
transato, que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como
prioridade i) as pessoas com 60 anos ou mais
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institucionalizadas e respectivos trabalhadores; ii) pessoas com
deficiência institucionalizadas e respectivos trabalhadores; iii) povos
indígenas vivendo em terras indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da
saúde em atividade nos locais de atendimento de pacientes com
COVID-19, priorizando-se aqueles que estejam na linha de frente do
enfrentamento da COVID-19;
CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;
CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
públ ico-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;
CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);
CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose; CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram
destinadas em torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio
devem ser reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando
em conta a necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo o Município
de Custódia recebido apenas 326 doses; CONSIDERANDO que a
população-alvo da campanha nacional de vacinação contra a COVID-19,
descritas no Anexo I do Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde3, foram
priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção e de maiores
riscos para o agravamento e óbito pela doença; CONSIDERANDO que o
Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021, que institui a obrigatoriedade de registro de aplicação de vacinas
contra a COVID-19 nos sistemas de informação do Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbênc ia  de programar  sua aqu is ição e  d is t r ibu ição;
CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde4, indica um
rol exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária; CONSIDERANDO que o
citado Informe Técnico da Campanha Nacional de Vacinação contra
COVID-19 traz a recomendação de que a vacinação dos idosos que
residem em instituições de longa permanência (ILPI) e das pessoas com
deficiência institucionalizadas sejam realizadas no local, contemplando
todos os residentes, mesmo aqueles com idade inferior a 60 (sessenta)
anos e os trabalhadores desses locais; CONSIDERANDO que a
execução do plano de vacinação contra a COVID-19 segue a
coordenação do Ministério da Saúde, segundo determina o art. 4º da Lei
nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de prioridade do público-alvo
em cada fase do programa, constituindo infração sanitária a
inobservância das obrigações estabelecidas no referido ordenamento,
sujeitando o infrator às penalidades previstas em lei, sem prejuízo das
demais sanções penais cabíveis; CONSIDERANDO ter chegado ao
conhecimento desta Promotoria de Justiça

notícia de descumprimento dos planos nacional e estadual de vacinação
contra a COVID-19, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos, às
vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia,
enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;
CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas; CONSIDERANDO a necessidade de que
seja garantida ampla e irrestrita transparência dos gestores da saúde na
execução da vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de
controle possam avaliar não só a probidade dos seus atos como
também a efetividade das ações adotadas; CONSIDEIRANDO que os
conselhos de saúde atuam “na formulação de estratégias e no controle
da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive
nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão
homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada
esfera do governo”, conforme determina a Lei nº 8.142, de 28 de
dezembro de 1990; CONSIDERANDO que compete aos Promotores de
Justiça com atribuição na defesa da saúde tratar das questões que
tenham repercussão sanitária; CONSIDERANDO que mesmo diante do
início da vacinação no território nacional, os especialistas, de forma
uníssona, recomendam que não sejam relaxadas as medidas de
distanciamento social, higiene respiratória e demais medidas não
farmacológicas amplamente divulgadas e normatizadas, visto que a
imun idade co le t iva  não será  a t ing ida  ins tan taneamente ;
CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa; RESOLVE
RECOMENDAR: 1) Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do
Município de Custódia, o seguinte: a) Cumpram rigorosamente o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação Contra a COVID-19, o
contido na Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na
Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e demais atos
normativos e/ou legislativos pertinentes, notadamente as pactuações
estaduais; b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a
COVID-19 em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação
de risco de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão,
comissão ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis; c) Sejam promovidas ações visando dar
transparência à execução da vacinação contra a COVID-19 no
município, inclusive com a divulgação semanal das metas vacinais
atingidas (vacinômetro?!); d) A elaboração de um plano de vacinação
local, com a adequação das unidades destinadas à sua execução e o
registro diário das informações nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de
outros correlatos caso existam), em cumprimento à Portaria GM/MS nº
69, de 14 de janeiro de 2021 e à Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS; e) Informar se houve compra pelo município,
disponibilização pela SES-PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos
necessários à sua concretização, tais como seringas, agulhas, caixas
para descarte de resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento
adequado, entre outros; f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas
pelo município até a presente
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data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou segunda
dose; 2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no
âmbito de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela
Lei nº 8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação
contra a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça
relatórios semanais das suas atividades; 3) Àqueles que insistirem em
descumprir as normas sanitárias sobre a vacinação e distanciamento
social, que poderão responder pelo crime de medida sanitária preventiva
destinada a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa
(art. 268 do Código Penal); 4) Às polícias civil e militar, que adotem as
providências legais cabíveis para aqueles que insistirem em descumprir
as normas sanitárias sobre a vacinação e distanciamento social,
apurando o crime de medida sanitária preventiva destinada a impedir a
introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código
Penal). REMETA-SE cópia desta Recomendação: a) Ao Exmo. Sr.
Prefeito e Secretária de Saúde de Custódia, para conhecimento e
cumprimento; b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para
conhecimento; c) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da
Saúde e Criminal do MPPE, para conhecimento e registro; d) À
Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE; e) Ao Conselho Municipal de Saúde e à
Câmara Municipal ,  para c iência do conteúdo da presente
recomendação; f) À Delegacia de Polícia de Custódia, ao Comando do
3º BPM e ao BEPI, para conhecimento e adoção das providências no
âmbito de suas atribuições.

Custódia/PE, 21 de janeiro de 2021.

WÍTALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Promotor de Justiça

WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Promotor de Justiça de Custódia

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BUÍQUE/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021

REFERÊNCIA: a autorização temporária de uso emergencial da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, e da vacina Covishield, produzida pela farmacêutica
Serum Institute of India, em parceria com a AstraZeneca/Universidade
de Oxford/Fiocruz.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021.  _
Recife, 25 de janeiro de 2021

emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de
riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;
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CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose).

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde , foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção
e de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde , indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz

respeito ao público-alvo da atual fase da campanha, visto sua maior
exposição ao vírus, vulnerabilidades e morbimortalidades, de forma a
conter o avanço da pandemia e suas consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a), ao Secretário (a) de Saúde do
Município de:
1.1) Buíque/PE;
1.2.) Tupanatinga/PE, o seguinte:

a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;

b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas
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cabíveis;

c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas;

d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como o quantitativo de indivíduos que receberam a
primeira e/ou segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias, que
poderão responder pelo crime de medida sanitária preventiva destinada
a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal);

4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias,
apurando o crime de medida sanitária preventiva destinada a impedir a
introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código
Penal).

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de
Buíque e de Tupanatinga, para conhecimento e cumprimento;
b)Às Procuradorias dos municípios de Buíque e de Tupanatinga, para
conhecimento;
c)À Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL) dos Municípios de Buíque e de
Tupanatinga;
d)Às associações civis e entidades de classe sediadas nos Municípios
de Buíque e de Tupanatinga;
e)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

f)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e Criminal
do MPPE, para conhecimento e registro;

g)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
h)Ao 3º Batalhão da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, com sede
em Arcoverde/PE;
i)À Companhia da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, com sede
em Buíque/PE;
j)À Delegacia de Polícia Civil, com sede em Buíque/PE;

k)Aos blogs e rádios locais, para conhecimento público e leitura, em
especial, do item “2” da presente Recomendação;
l)Ao Conselho Municipal de Saúde dos Municípios de Buíque e de
Tupanatinga para ciência do conteúdo da presente recomendação;
m)À Câmara Municipal dos Municípios de Buíque e de Tupanatinga para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

PROVIDÊNCIAS à Secretaria:

a) Incluir a presente recomendação no P.A. de acompanhamento de
questões ligado à Pandemia por COVID-19, via SIM.

Buíque, 25 de janeiro de 2021.

SILMAR LUIZ ESCARELI
Promotor de Justiça

SILMAR LUIZ ESCARELI ZACURA
Promotor de Justiça de Buique

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BUÍQUE/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021

REFERÊNCIA: a autorização temporária de uso emergencial da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, e da vacina Covishield, produzida pela farmacêutica
Serum Institute of India, em parceria com a AstraZeneca/Universidade
de Oxford/Fiocruz.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
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parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose).

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional

de vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe
Técnico da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19
apresentado em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa
Nacional de Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do
Ministério da Saúde , foram priorizadas segundo os critérios de
exposição à infecção e de maiores riscos para o agravamento e óbito
pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde , indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



17Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 27 de janeiro de 2021

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a), ao Secretário (a) de Saúde do
Município de:
1.1) Buíque/PE;
1.2.) Tupanatinga/PE, o seguinte:

a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;

b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas;

d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como o quantitativo de indivíduos que

receberam a primeira e/ou segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias, que
poderão responder pelo crime de medida sanitária preventiva destinada
a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal);

4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias,
apurando o crime de medida sanitária preventiva destinada a impedir a
introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código
Penal).

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de
Buíque e de Tupanatinga, para conhecimento e cumprimento;
b)Às Procuradorias dos municípios de Buíque e de Tupanatinga, para
conhecimento;
c)À Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL) dos Municípios de Buíque e de
Tupanatinga;
d)Às associações civis e entidades de classe sediadas nos Municípios
de Buíque e de Tupanatinga;
e)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

f)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e Criminal
do MPPE, para conhecimento e registro;

g)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
h)Ao 3º Batalhão da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, com sede
em Arcoverde/PE;
i)À Companhia da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, com sede
em Buíque/PE;
j)À Delegacia de Polícia Civil, com sede em Buíque/PE;

k)Aos blogs e rádios locais, para conhecimento público e leitura, em
especial, do item “2” da presente Recomendação;
l)Ao Conselho Municipal de Saúde dos Municípios de Buíque e de
Tupanatinga para ciência do conteúdo da presente recomendação;
m)À Câmara Municipal dos Municípios de Buíque e de Tupanatinga para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

PROVIDÊNCIAS à Secretaria:

a) Incluir a presente recomendação no P.A. de acompanhamento de
questões ligado à Pandemia por COVID-19, via SIM.

Buíque, 25 de janeiro de 2021.

SILMAR LUIZ ESCARELI
Promotor de Justiça

SILMAR LUIZ ESCARELI ZACURA
Promotor de Justiça de Buique
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RECOMENDAÇÃO

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Município de Araçoiaba/PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129 da Constituição
Federal; art. 27, Parágrafo único, inciso IV da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 5.º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8. º, §
1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV2),
ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-

19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a  autorização
de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto  os
benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os  seus
riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento dos
riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde mais
de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19, cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo o Município de
Araçoiaba recebido apenas 312 doses;

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde, foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção e
de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;
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CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do Município de
Araçoiaba/PE , o seguinte:

 a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;

b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as  medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas (vacinômetro?!);

d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela
SESPE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal);

4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal). REMETA-SE cópia desta
Recomendação:

a) Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde de
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Araçoiaba/PE,  para conhecimento e cumprimento;
b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e) Ao Conselho Municipal de Saúde para  ciência do conteúdo da
presente recomendação e cumprimento;
f) À Câmara Municipal para ciência da Recomendação;
g) À Delegacia de Polícia de Araçoiaba/PE e ao Batalhão da Polícia
Militar que atua na área, para conhecimento e adoção das providências
no âmbito de suas  atribuições.

Igarassu, 22 de janeiro de 2021.

Manuela de Oliveira Gonçalves,
Promotora de Justiça

MANUELA DE OLIVEIRA GONÇALVES
2º Promotor de Justiça de Igarassu

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021

Voltada ao acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Município de Floresta/PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021     =
Recife, 21 de janeiro de 2021

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em
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parceria com o Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19,
doses estas que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas
em dois momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a
segunda dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do público-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo o Município de Floresta
recebido apenas 1.569 doses;

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde , foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção
e de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde , indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle

possam avaliar não só a probidade dos seus atos como também a
efetividade das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) À Exma. Sra. Prefeita e ao (a) Secretário (a) de Saúde do Município
de Floresta, o seguinte:

a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;

b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas;

d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem
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prejuízo de outros correlatos caso existam), em cumprimento à Portaria
GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal);

4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)À Exma. Sra. Prefeita e Secretário (a) de Saúde de Floresta, para
conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação;
f)À Delegacia de Polícia de Floresta e ao Comando da 1ª CIPM –
Companhia Independente São Francisco, para conhecimento e adoção
das providências no âmbito de suas atribuições.

Floresta/PE, 21 de janeiro de 2021.

FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO
Promotor de Justiça – em exercício cumulativo

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE PALMARES

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 001/2021

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Município de Palmares.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 1ª
Promotoria de Justiça Cível de Palmares, no uso de suas atribuições
legais, com fundamento no artigo 27, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625,
de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público), apresenta Recomendação, com fundamento abaixo descrito:

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 001/2021
Recife, 26 de janeiro de 2021

CONSIDERANDO que, em 30 de janeiro de 2020, a Organização
Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo
Novo Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública
de Importância Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03 de fevereiro de
2020, através da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto
nº 7.616/2011, declarou “emergência em saúde pública de importância
nacional”, em decorrência da infecção humana pelo coronavírus,
considerando que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11 de março de 2020, a Organização
Mundial da Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus
(Sars-CoV-2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por
diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem
como a situação de calamidade pública imposta ao Estado de
Pernambuco com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de
vários atos normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de
março de 2020, que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do novo coronavírus, conforme
previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no dia 17 de janeiro de 2021, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e
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monitoramento da vacinação contra a COVID-19 nas instâncias federal,
estadual e municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na
operacionalização da vacinação contra a COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro de 2021,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade
i) às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores;
ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e respectivos
trabalhadores;
iii) povos indígenas vivendo em terras indígenas (aldeados);
iv) trabalhadores da saúde em atividade nos locais de atendimento de
pacientes com COVID-19, priorizando-se aqueles que estejam na linha
de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose);

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18 de janeiro de 2021 pela Coordenação-Geral do Programa
Nacional de Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do
Ministério da Saúde , foram priorizadas segundo os critérios de
exposição à infecção e de maiores riscos para o agravamento e óbito
pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a

incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18 de janeiro de 2021
pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde , indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei Federal nº 6.259/75, inclusive quanto aos
critérios de prioridade do público-alvo em cada fase do programa,
constituindo infração sanitária a inobservância das obrigações
estabelecidas no referido ordenamento, sujeitando o infrator às
penalidades previstas em lei, sem prejuízo das demais sanções penais
cabíveis;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça notícia de eventual descumprimento dos planos nacional e
estadual de vacinação contra a COVID-19, evidenciando menosprezo à
dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a
contenção da pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública
enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei
Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre
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os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e Promotores de Justiça Criminal, a
adoção de providências para que sejam acompanhadas e fiscalizadas
as ações e diretrizes da vacinação contra a COVID-19 no Estado de
Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito da cidade de Palmares, José
Bartolomeu de Almeida Melo Júnior, e ao Secretário de Saúde Municipal
de Palmares o seguinte:

a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;

b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de  risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
diária das metas das vacinais atingidas;

d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas a sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) Informar, no prazo de 10 (dez) dias a esta Promotoria de Justiça, se
houve compra pelo município, disponibilização pela SESPE e/ou
Ministério da Saúde, dos insumos necessários a sua concretização, tais
como seringas, agulhas, caixas para descarte de resíduos, algodão,
refrigeradores, acondicionamento adequado, entre outros;

f) Informar, no prazo de 10 (dez) dias a esta Promotoria de Justiça, o
quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a presente data,
bem como remeter, após a conclusão de aplicação da primeira dose,
listagens (por locais de aplicação) dos indivíduos que a receberam.
Após aplicação da segunda dose, referente ainda a primeira fase,
proceder da mesma forma, com envio das informações (listagens), que
poderão ser encaminhadas no formato digital a esta Promotoria de
Justiça.

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei
Federal nº 8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de
vacinação contra a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de
Justiça relatórios semanais das suas atividades;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias

sobre a vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo
crime de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução
ou propagação de doença contagiosa (art. 268, do Código Penal),
dentre outras infrações a depender das peculiaridades do caso concreto;

4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal), dentre outras infrações a
depender das peculiaridades do caso concreto;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de Palmares e ao Secretária de
Saúde Municipal, para conhecimento e cumprimento;

b)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal de Palmares,
para ciência do conteúdo da presente recomendação;

c)Às Delegacias de Polícia de Palmares e ao Comando do 10º Batalhão
de Polícia Militar, para conhecimento e adoção das providências no
âmbito de suas atribuições;

d)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

e)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;

f)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

Cumpra-se. Publique-se.

Palmares, 26 de janeiro de 2021.

Carolina de Moura Cordeiro Pontes
Promotora de Justiça

Carlos Eugênio do Rêgo Barros Quintas Lopes
Promotor de Justiça

CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES
1º Promotor de Justiça Cível de Palmares

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Município de Tamandaré.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da
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Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo o Município de
Tamandaré recebido apenas 276 doses;

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde , foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção
e de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde , indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;
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CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao (a) Secretário (a) de Saúde do
Município de Tamandaré, o seguinte:

a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;

b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas, numa espécie de “vacinômetro”;

d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal);

4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de
Tamandaré, para conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
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ciência do conteúdo da presente recomendação;
f)À Delegacia de Polícia de Tamandaré e ao Comando do 10º CIPM,
para conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas
atribuições.

Recife/PE, 25 de janeiro de 2021.

Camila Spinelli Regis de Melo Avelino
Promotora de Justiça

CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO
Promotor de Justiça de Tamandaré

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01997.000.008/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o
presente Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Apurar a regularidade da contratação da empresa Juntimed,
alvo da Operação Inópia pelo GAECO, pelo ESTADO DE
PERNAMBUCO

INVESTIGADO: JUNTIMED PRODUTOS FARMACEUTICOS E
OUTROS

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1)a República Federativa do Brasil constitui-se em Estado Democrático
de Direito, tendo por fundamentos a cidadania e a dignidade da pessoa
humana, dentre outros, e, ainda, que todo poder emana do Povo, sendo
exercido diretamente ou através dos seus representantes eleitos (art. 1º,
incs. II e III, e parágrafo único, da CF
/1988);

2)a Convenção das Nações Unidas (ratificada pelo Brasil através do
Decreto Legislativo 348, de 18.05.2005, e promulgada pelo Decreto
Presidencial 5.687, de
31.01.2006), cujos objetivos, dentre outros, nos termos do seu art. 1º, c,
são a
transparência nas contas públicas e a devida gestão dos bens e
assuntos públicos (princípio da Boa Administração);

3)conforme o art. 127,

caput,

c/c o art. 129-II, ambos da CF/1988, cabe ao

Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, devendo zelar, dentre
outras funções institucionais, pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos
e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na
Constituição Federal (Ombudsman do Povo), promovendo as medidas
necessárias a sua garantia;
4)a Administração Pública deverá observar, sempre, os

PORTARIA Nº 01997.000.008/2020
Recife, 14 de dezembro de 2020

Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e
Eficiência, insculpidos no art. 37, caput, da Magna Carta de 1988;
5)a existência de Procedimento Preparatório, em trâmite nesta
Promotoria de Justiça, que investiga conduta a contratação, pelo Estado
de Pernambuco, para o fornecimento do item cesta básica alimentícia,
através de dispensa de licitação para aquisição emergencial (art. 24, inc.
IV, da Lei 8.666/1993), referente ao estado de calamidade publica em
resposta a pandemia provocada pelo Covid-19, no valor total  de R$
12.700.000,00 ( http://web.transparencia.pe.gov.br/despesas/despesas-
deta lhadas-covid-19/) ,  a empresa JUNTIMED PRODUTOS
FARMACEUTICOS E HOSPITALARES LTDA, inscrição estadual n°
0859950-53, CNPJ 0613193900017,

constante no edi tal  de bloqueio do CACEPE n° 051/2019
(https: / /www.sefaz.pe.gov.br
/ P u b l i c a c o e s / E d i t a i s / I n t i m a c a o B l o q u e i o - I n s c r i c a o -
Estadual/Cancelamento/Edital-de- Bloqueio-051_17122019.pdf), cujo
motivo do cancelamento ainda é desconhecido;
6)a deflagração da Operação Inópia, pelo GAECO/MPPE e pela Polícia
Federal, bem como notícias veiculadas na internet dando conta da
suposta prática de irregularidades na referida contratação, havendo
indícios da prática de atos de improbidades administrativa, inclusive
através do superfaturamento de preços;
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, em razão de não ter sido possível concluí-las durante o
procedimento preparatório, determinando, desde logo, a adoção das
seguintes providências:
1)cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP;
2)ofice-se ao MP de Contas, requisitando informações sobre o
andamento da Auditoria Especial nº TC 20100526-8 (buscar também
informações no site do TCE/PE).

Cumpra-se

Recife, 14 de dezembro de 2020. Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.490/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.001.490/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, com o art. 25, inciso IV, “a”, da Lei Federal nº. 8.625, de
12 de Fevereiro de 1993;

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor (art. 5º,
inciso XXXII, da CF/1988);

2) a ordem econômica brasileira, fundada na valorização do trabalho
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a

PORTARIAS Nº 02053.001.490/2020
Recife, 26 de janeiro de 2021
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todos existência digna, conforme os ditames da justiça social,
observado, dentre outros, o princípio da defesa do consumidor (art. 170,
inciso V, da CF/1988);

3) a  Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua
dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º do CDC);

4) constitui-se em direito básico do consumidor, dentre outros,  a
proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços (art. 6º, inciso IV,
do CDC);

4) os fatos descritos na Notícia de Fato nº 02053.001.140/2020, onde o
senhor JAIR OLIVEIRA VIEIRA SOUZA relata modificação do modelo
de demonstrativo de imposto de renda fornecido pela UNIMED RECIFE

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL  em face da empresa
UNIMED RECIFE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO, CNPJ nº
11.214.624/0001- 28, sediada em Avenida Lins Petit, 140, Bairro Ilha Do
Leite, CEP 50070-230, Recife - Pe, telefone nº (81) 3413-8085.

Desde logo, determina à Secretaria Ministerial as seguintes
providências:

1) encaminhar cópia desta portaria à Secretaria-Geral do MPPE, para
publicação no Diário Oficial;

2) encaminhar, para ciência, cópia da presente portaria ao Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Defesa do Consumidor;

2) oficiar ao PROCON Pernambuco para que, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, empreenda fiscalização na empresa investigada, a fim de verificar
o modo como está sendo informado aos consumidores o detalhamento
do demonstrativo de imposto de renda para fins de imposto de renda,
encaminhando relatório a esta Promotoria com as providências
administrativas adotadas e as condições detectadas;

3) intimar a parte denunciante para, querendo, pronunciar-se sobre a
manifestação e os documentos encaminhados pela UNIMED RECIFE,
no prazo de 10 dias úteis;

Cumpra-se.

Recife, 26 de janeiro de 2021.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.770/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.000.770/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, com o art. 25, inciso IV, “a”, da Lei Federal nº. 8.625, de
12 de Fevereiro de

1993;

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor (art. 5º,
inciso XXXII, da CF/1988);

2) a ordem econômica brasileira, fundada na valorização do trabalho
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência
digna, conforme os ditames da justiça social, observado, dentre outros,
o princípio da defesa do consumidor (art. 170, inciso V, da CF/1988);

3) a  Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua
dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º do CDC);

4) constitui-se em direito básico do consumidor, dentre outros,  a
proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços (art. 6º, inciso IV,
do CDC);

5) os fatos descritos na Notícia de Fato nº 02053.000.770/2020, onde a
senhora ANDRESSA MARIA GOUVEIA relata que a empresa HAPVIDA
ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA estaria reajustando de forma abusiva o
plano de saúde de pessoa integrante de plano empresarial,
recentemente demitido da sua empresa,

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL  em face da empresa
Hapvida Assistência Médica Ltda, CNPJ nº 63.554.067/0001-98,
sediada em Rua Pacífico Dos Santos, Nº 25, Bairro Paissandu, CEP
52010-030, Recife - Pe.

Desde logo, determina à Secretaria Ministerial as seguintes
providências:

1) encaminhar cópia desta portaria à Secretaria-Geral do MPPE, para
publicação no Diário Oficial;

2) encaminhar, para ciência, cópia da presente portaria ao Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Defesa do Consumidor;

2) oficiar ao PROCON PERENAMBUCO e ao PROCON RECIFE
(encaminhar cópia da Portaria de instauração e da denúncia) para que,
no prazo de 10 dias úteis:

2.1) pronunciem-se sobre os fatos narrados pela parte denunciante;

2.2) informem sobre a existência de reclamações em face da pessoa
jurídica investigada, nos últimos 12( doze) meses, referentes ao objeto
deste IC

Cumpra-se.

Recife, 26 de janeiro de 2021.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
Promotor de Justiça, em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02061.002.390/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02061.002.390/2020
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, com o art. 25, inciso IV, “a”, da Lei Federal nº. 8.625, de
12 de Fevereiro de 1993;

 Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor (art. 5º,
inciso XXXII, da CF/1988);

2) a ordem econômica brasileira, fundada na valorização do trabalho
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência
digna, conforme os ditames da justiça social, observado, dentre outros,
o princípio da defesa do consumidor (art. 170, inciso V, da CF/1988);

3) a  Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua
dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º do CDC);

4) constitui-se em direito básico do consumidor, dentre outros,  a
proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços (art. 6º, inciso IV,
do CDC);

5) a liberdade contratual será exercida nos limites da função social do
contrato, na forma do art. 421 do Código Civil;

6) os fatos descritos na Notícia de Fato  nº  02061.002.390/2020, a qual
a senhora MARIA DO SOCORRO JORGE DA SILVA relata problemas
na assistência à usuária de serviços do  SISMEPE - HOSPITAL DA
POLÍCIA MILITAR DEPERNAMBUCO, durante o mês de setembro de
2020,

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL  em face da empresa
Hospital da Policia Militar de Pernambuco/ DIRETORIA DE APOIO
ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAUDE-DASIS/Sismepe, CNPJ nº
11.339.827 /0001-40, sediada em Pc Do Derby, S/n, Bairro Derby, CEP
52010-140, Recife, telefone nº (81) 3181-1475, (81) 3181-1467.

Desde logo, determina à Secretaria Ministerial as seguintes
providências:

1) encaminhar cópia desta portaria à Secretaria-Geral do MPPE, para
publicação no Diário Oficial;

2) encaminhar, para ciência, cópia da presente portaria ao Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Defesa do Consumidor;

3) transcreva a denúncia feita pela senhora MARIA DO SOCORRO
JORGE DA SILVA, a qual se encontra escrita à mão;

4) após a diligência do item 4, intime-se  a parte denunciada para se
pronunciar sobre o mérito dos fatos narrados, no prazo de 10 dias úteis
(encaminhar cópia da portaria do IC e da denúncia, original e transcrita);

5) oficie-se ao Procon/PE e Procon/Recife para que, no prazo de 10
(dez) dias úteis, informem acerca da existência de outras denúncias com
o mesmo objeto em face do SISMEPE (encaminhar cópia da portaria do
IC e da denúncia, original e

transcrita);

Cumpra-se.

Recife, 26 de janeiro de 2021.
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 3ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA Procedimento nº 02296.000.005/2020 —
Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02296.000.005/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Que há uma barreira na Rua da Gruta com risco de
desabamento, especialmente com a proximidade do período de chuva e
a construção de mais um pavimento na casa de nº 115.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Ipojuca, 26 de janeiro de 2021.
Marcia Maria Amorim de Oliveira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 3ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA Procedimento nº 02296.000.005/2020 —
Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O
Procedimento Preparatório 02296.000.005/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Que há uma barreira na Rua da Gruta com risco de
desabamento, especialmente com a proximidade do período de chuva e
a construção de mais um pavimento na casa de nº 115.

INVESTIGADO: Por fim, os elementos apresentados até então ainda
são insuficientes para identificar todos os responsáveis e delimitar seu
objeto, sendo necessária uma melhor apuração por meio do presente
procedimento preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e 17,
ambos da Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que
DETERMINO: a) Reitere-se o oficio encaminhado a Secretaria de Meio
Ambiente e Controle
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Urbano para dizer sobre a regularidade da obra de construção de mais
um pavimento no local onde há risco de desabamento de barreira; b)
Notifique-se a noticiante para atualizar a situação;

Cumpra-se.

Ipojuca, 13 de agosto de 2020.
Marcia Maria Amorim de Oliveira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 3ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA Procedimento nº 02302.000.115/2020 —
Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02302.000.115/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Procedimento Preparatório instaurado para apurar a notícia da
construção de aterro por particular em área de manguezal.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Ipojuca, 26 de janeiro de 2021.

Marcia Maria Amorim de Oliveira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 3ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA Procedimento nº 02302.000.115/2020 —
Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

Procedimento Preparatório 02302.000.115/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Procedimento Preparatório instaurado para apurar a notícia da
construção de aterro por particular em área de manguezal.

INVESTIGADO: Severino José Nunes Por fim, os elementos

apresentados até então ainda são insuficientes para identificar todos os
responsáveis e delimitar seu objeto, sendo necessária uma melhor
apuração por meio do presente procedimento preparatório, conforme
previsto nos artigos 7º e 17, ambos da Resolução Resolução CSMP nº
003/2019, em vista do que DETERMINO:

Notifique-se o investigado para comparecer a esta Promotoria de Justiça
no dia 15.10.2020, às 09h30min para os fins de firmar Termo de
Ajustamento de Conduta em relação ao aterro irregular realizado em
área de mangue contígua a imóvel de sua propriedade.

Cumpra-se.

 Ipojuca, 08 de setembro de 2020.

Marcia Maria Amorim de Oliveira,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (PATRIMÔNIO
PÚBLICO) Procedimento nº 01998.000.068/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01998.000.068/2021

ASSUNTO: Violação aos Princípios Administrativos (10014)

OBJETO: Investigar, sob a ótica da improbidade administrativa, a
conduta da servidora Manuella Rodrigues Cavalcanti, em face da
acumulação ilegal de cargos públicos, ante a existência de vínculos com
o Município do Recife no cargo de Técnico de Laboratório, matrícula nº
891524, com o Município de Paulista no cargo de Técnico de
Laboratório, matrícula nº 14311 e com o Município de Igarassu no cargo
de Auxiliar de Laboratório, matrícula nº 050262.

NOTICIANTE: Anônimo

NOTICIADA: Manuella Rodrigues Cavalcanti

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que a presente subscreve, com exercício na 44ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição
Federal, combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei
Federal nº. 7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar nº. 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO que a regra constitucional prevista no art. 37,
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inciso XVI veda qualquer hipótese de acumulação remunerada de
cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários,
com observância de: a) dois cargos de professor; b) um cargo de
professor com outro técnico ou científico; c) dois cargos ou empregos
privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas;

CONSIDERANDO que as regras constitucionais de acumulação de
cargos e vencimentos no setor público são de observância obrigatória
pelos Municípios, que não poderão se afastar das hipóteses
taxativamente previstas na Constituição Federal;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os Agentes
Públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO notícia de fato anônima apresentada perante a
Ouvidoria do Ministério Público de Pernambuco relatando que a
servidora Manuella Rodrigues Cavalcanti acumula de forma ilegal três
cargos públicos na Maternidade Bandeira Filho, no Hospital de Igarassu
e no CAMP laboratório da Prefeitura de Paulista;

CONSIDERANDO que, em consulta aos Portais da Transparência dos
Municípios de Recife, Paulista e Igarassu, foi constatado que a referida
servidora possui vínculos efetivos com o Município do Recife no cargo
de Técnico de Laboratório, matrícula nº 891524, com o Município de
Paulista, cargo de Técnico de Laboratório, matrícula nº 14311 e com o
Município de Igarassu, cargo de Auxiliar de Laboratório, matrícula nº
050262;

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar diligências para a plena
apuração dos fatos;

RESOLVE:

 INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para investigar
os fatos relatados na notícia de fato, no âmbito de suas atribuições, com
a finalidade de apurar as responsabilidades para adoção das medidas
legais cabíveis, determinando as seguintes providências:

 I – Promova-se, nos termos do § 2º, do art. 16, da Resolução RES
CSMP nº. 003 /2019, a remessa, por meio eletrônico, de cópia da
presente Portaria de Instauração ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor – CAOP
PPTS, bem como à Secretaria Geral do Ministério Público, esta última,
para fins de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado de Pernambuco;

II - Com sucedâneo nas disposições legais acima transcritas,
comunique-se a presente instauração ao Conselho Superior do
Ministério Público do Estado de Pernambuco e à Corregedoria Geral do
Ministério Público do Estado de Pernambuco.

III – Oficie-se a Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação
Digital do Município do Recife solicitando encaminhar a esta Promotoria
de Justiça, no prazo de vinte dias, cópia da ficha funcional e folhas de
frequência da servidora Manuella Rodrigues Cavalcanti referente aos
últimos doze meses, informando cargo/função ocupados pela referida
servidora, atribuições, lotação, horário, local de trabalho e nome do
superior hierárquico;

IV - Oficie-se os Prefeitos dos Municípios de Paulista e Igarassu
solicitando, no prazo de vinte dias, cópia da ficha funcional e

folhas de frequência da servidora Manuella Rodrigues Cavalcanti
referente aos últimos doze meses, informando cargo /função ocupados
pela referida servidora, atribuições, lotação, horário, local de trabalho e
nome do superior hierárquico;

V- Oficie-se a CACEFE encaminhando cópia digitalizada do presente
Inquérito Civil tendo em vista que os elementos carreados aos autos
evidenciam acumulação ilegal de cargos públicos pela servidora
Manuella Rodrigues Cavalcanti,  ante a existência de vínculos com o
Município do Recife no cargo de Técnico de Laboratório, matrícula nº
891524, com o Município de Paulista no cargo de Técnico de
Laboratório, matrícula nº 14311 e com o Município de Igarassu no cargo
de Auxiliar de Laboratório, matrícula nº 050262, solicitando que informe
a esta Promotoria de Justiça, no prazo de trinta dias, as providências
adotadas em face da ilegalidade relatada.

Recife, 26 de janeiro de 2021.

 ÁUREA ROSANE VIEIRA
44ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital Em
Exercício Simultâneo

SALOMAO ABDO AZIZ ISMAIL FILHO
18º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02144.000.011/2020 — Procedimento
Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.011/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: O Manifestante reside na cidade de Sertânia-PE e denúncia
que seu pai é idoso, não tem condições de morar sozinho, pois tem
problmeas de visão, não se alimenta bem, a residência está insalubre e
que uma outra pessoa está recebendo os proventos do idoso e não está
repassando para ele. O denunciante solicita ajuda do MPPE para que o
seu pai passe a residir com ele.
INVESTIGADO:

REPRESENTANTE: Sujeitos: noticiante

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP. Cumpra-se. Determino, desde já, sejam
contactados o CREAS para cumprimento do requisitório (contactar por
telefone e certificar nos autos) e igualmente o Representante, já que
existe telefone disponível.

Jaboatão dos Guararapes, 26 de janeiro de 2021.

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão,
Promotora de Justiça.
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JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02144.000.011/2020 — Notícia de
Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O
1. Considerando a atribuição desta Promotoria de Justiça na tutela dos
direitos humanos, dos idosos, das pessoas com deficiência e da
educação;
2.Considerando a Representação informando que o idoso acima
identificado está em situação de vulnerabilidade.
3.RESOLVO, tendo em vista que a denúncia autoriza a tutela de
interesses relativos a proteção dos idosos, e visando a necessidade de
apurar elementos para identificação dos investigados ou delimitação do
objeto, INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. 4. Certifique-
se se houve resposta ao último email encaminhado. Jaboatão dos
Guararapes, 25 de setembro de 2020. Isabela Rodrigues Bandeira
Carneiro Leão, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.846/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Inquérito Civil 01891.000.846/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF /88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019 e Resolução nº 174,
de 04/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação da CGMP no 11/2020,
publicada no DOE em 22/06/2020, a qual recomenda aos promotores de
Justiça iniciarem a migração das notícias de fato, procedimentos
administrativos e dos inquéritos civis físicos para o SIM;

CONSIDERANDO a migração para o SIM, por meio de digitalização, do
Auto nº2018/419796 - Doc. nº 11343180, através da portaria nº 03/2019-
28PJDCCAP, elaborada em 17/07/2019, para fins de instauração de
inquérito civil, com esteio no art. 14 e seguintes da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019;

CONSIDERANDO que o presente procedimento iniciou-se a partir de
denúncia anônima noticiando diversas irregularidades de ordem
higiênico-sanitária na Creche Municipal Vila Imperial, em especial na
área do refeitório, com a presença de ratos e escorpiões;

CONSIDERANDO que, primordialmente, foi util izada por esta
Promotoria de Justiça a prerrogativa prevista no art. 3º, parágrafo único,
da Resolução RES-CSMP nº 03 /2019, que autoriza a realização de
diligências preliminares pelo membro para só então deliberar sobre a
instauração de procedimento investigatório próprio, ocasião em que foi
determinada a expedição de ofício à Vigilância Sanitária Municipal, para
fins de visita de inspeção na unidade escolar em tela, apurando a
veracidade ou não dos fatos denunciados, com posterior apresentação
do respectivo relatório;

CONSIDERANDO que, em resposta, foi apresentando relatório datado
de 20/05 /2019, descrevendo o resultado das visitas de inspeção
realizadas na Creche Municipal Vila Imperial em 20/12/2018 e
16/05/2019, com a indicação de que ainda persistem diversas
irregularidades de ordem higiênico-sanitárias na unidade escolar;

CONSIDERANDO que instada a se manifesta sobre as irregularidades
constatadas pela Vigilância Sanitária,  a Secretaria Municipal de
Educação encaminhou a Nota Técnica

nº 56/2019 RPA 02 - DEINFRA, atestando a resolução apenas parcial
das irregularidades noticiadas;

CONSIDERANDO que permanece a necessidade de efetuar diligências
e produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em seu artigo
206, que: “ O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...] VII-garantia de padrão de  qualidade.”, assim como estabelece no
art. 211, § 2o, que “Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino
fundamental e na educação infantil”;

CONSIDERANDO o disposto no art. 14 da RES-CSMP no 003/2019, de
28/02 /2019: "O inquérito civil, de natureza unilateral e facultativa, será
instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses
ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da legislação
aplicável, servindo como preparação para o exercício das atribuições
inerentes às suas funções institucionais";

RESOLVE, com fulcro no artigo 14 e segs. da Resolução RES-CSMP no
03/2019, do Conselho Superior do Ministério Público, INSTAURAR o
presente INQUÉRITO CIVIL, com a responsabilização do(s) agente(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo, o que se segue:
1) Registre-se e autue-se a presente portaria no sistema extrajudicial
eletrônico de procedimentos do MPPE - SIM, com a juntada dos
documentos anexos, delimitando como objeto da investigação a
apuração de diversas irregularidades de ordem higiênico-sanitária na
Creche Municipal Vila Imperial; 2) Remeta-se cópia desta portaria à
Secretaria-Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial,
e ao CAOP Educação, tudo por meio eletrônico, bem como comunique-
se ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral
do Ministério Público, nos termos do disposto no artigo 16, §2º, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019; 3) Oficie-se à Secretaria de
Educação do Município, requisitando a apresentação, no prazo de 30
(trinta) dias, da comprovação da resolução das irregularidades ainda
persistentes, conforme indicado na nota técnica nº 56/2019-RPA 02 -
DEINFRA, no que toca às condições higiênico-sanitárias da Creche
Municipal Vila Imperial; e  4) Após o decurso do prazo assinalado no
item anterior, com ou sem resposta, à conclusão.

Cumpra-se.

Recife, 26 de janeiro de 2021.

Eleonora Marise Silva Rodrigues,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.774/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 01891.000.774/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante  legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos  artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação da CGMP nº 11/2020,
publicada no DOE em 22/06/2020, a qual orienta aos promotores de
Justiça que iniciem a migração dos procedimentos administrativos e
inquéritos civis para o SIM;

CONSIDERANDO  a migração para o SIM, por meio de digitalização,
dos autos  Inquérito Civil nº 36/2019-28PJDCCAP
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(Arquimedes - doc. nº 11359459), instaurado aos 19/07/2019, com
esteio no art. 14 e seguintes da Resolução RES-CSMP nº 03/2019;

CONSIDERANDO  que o inquérito civil tem por origem  denúncia
formalizada pelo Vereador André Régis, noticiando a necessidade de
reforma, manutenção e ampliação das instalações físicas na sede da
Escola Municipal Professora Hélia Maria Pereira, além da aquisição de
insumos para a execução das atividades pedagógicas;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em seu artigo
206, que: “ O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...] VII - garantia de padrão de qualidade.”;

CONSIDERANDO que foi ajuizada por este órgão ministerial ação civil
pública – Processo nº 0012931-91.2017.8.17.0001, atualmente em
tramitação na 1ª Vara da Infância e Juventude da Capital, após o
encerramento do PA nº 014/2017 – 28PJDCCAP, com o intuito de
regularizar os imóveis escolares da rede municipal de ensino do Recife,
no que diz respeito ao cumprimento nas normas de proteção e combate
contra incêndio e pânico, de modo que eventuais irregularidades sobre o
sistema de proteção e combate a incêndio no âmbito da Escola
Municipal Professora Hélia Maria Pereira devem ser dirimidas no aludido
processo judicial;

CONSIDERANDO que a resposta apresentada pela pasta municipal de
educação não foi satisfatória (Nota Técnica nº 35/2019 RPA 02-
DEINFRA), restando pendente de esclarecimento como será resolvida a
questão da falta de espaço adequado para funcionamento do refeitório e
da sala de recursos multifuncionais, bem como quando será concluída a
climatização das salas de aula;

RESOLVE, com fulcro na Recomendação da CGMP nº 11/2020,
DETERMINAR que o  presente INQUÉRITO CIVIL, em virtude da
aludida migração, tenha  doravante sua tramitação através do sistema
SIM, adotando-se, desde logo, o que se segue: 1) Registre-se a
presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do MPPE, SIM,
constando como objeto do inquérito civil ora migrado a apuração de
notícia de irregularidades na estrutura física e a falta da sala de recursos
multifuncionais da Escola Municipal Professora Hélia Maria Pereira;  2)
Comunique-se à Corregedoria Geral do Ministério Público, Caop
Educação, Conselho Superior do MPPE e Secretaria Geral do Ministério
Público, esta última para fins de publicação do DOE; 3) Oficie-se à
Secretaria de Educação do Município, a fim de que, no prazo de 20
(vinte) dias: 3.1) esclareça como está sendo executada a oferta do
atendimento educacional especializado (AEE) aos estudantes da
educação especial diante da informação de que não há espaço para
construção da sala de recursos multifuncionais na própria Escoa
Municipal Professora Hélia Maria Pereira; 3.2) comprove a conclusão da
climatização das salas de aula, conforme anunciado na Nota Técnica nº
35/2019 RPA 02- DEINFRA; 3.2) informe com está sendo garantida a
oferta adequada da alimentação escolar sem espaço próprio para
funcionamento de um refeitório (Nota Técnica nº 35/2019 RPA 02-
DEINFRA); e 4) Transcorrido o prazo previsto no item anterior,
certifique-se o cumprimento, e, em caso negativo, reitere-se o
expediente sem a necessidade dos autos retornarem conclusos.

Cumpra-se.

Recife, 22 de janeiro de 2021.

 ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES
PROMOTORA DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ANGELIM Procedimento nº 01636.000.028/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01636.000.028/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Contratação de prestadores de serviço para atuação nas
barreiras sanitárias instaladas pelo Município, durante o período de
enfrentamento à COVID19, com supseita de ausência da efetiva
prestação dos serviços contratados.

INVESTIGADOS: Secretaria de Saúde de Angelim e contratados.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social; CONSIDERANDO que a administração
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos
termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

 CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso
II, dispõe que “a investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos,
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração”;

CONSIDERANDO que foram denunciadas, a esta Promotoria de
Justiça, contratações albergadas pela exceção esculpida no art. 37, IX,
da Constituição Federal, consistente na contratação temporária de
agentes de barreiras sanitárias, durante o período de enfrentamento à
COVID19, neste Município, pela Secretaria de Saúde, porém,
supostamente, ilegais face o pagamento de 01 (um) salário mínimo, com
recurso públicos, sem a efetiva prestação dos serviços contratados;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
gera prejuízo aos cofres públicos, enriquecimento ilícito e atenta contra
os princípios da Administração Pública qualquer ação ilegal que implica
locupletação de dinheiro público,  nos termos da da Lei Federal no.
8.429/92, bem assim, crime de peculato (art. 312 do Código Penal)
punido com até 12(doze) anos de reclusão;

RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, nos
termos do artigo 14 e ss. da Resolução CSMP 003/2019, para investigar
os fatos relatados na notícia de fato, no âmbito de suas atribuições, com
a finalidade de apurar as responsabilidades para adoção das medidas
legais cabíveis, determinando a continuidade das diligências
indispensáveis à instrução do feito, que seguem: 1. Nomeio a servidora
à disposição, Valderez Soares da Silva Sales, como secretária,
mediante compromisso, destes autos; 2. Dê continuidade ao
cumprimento do despacho exarado, designando dia para oitiva da Sra.
Amanda Cristina Valdevino e outros, os quais deverão fazer-se
acompanhar de advogado(a). 3. Por fim, envio, por meio eletrônico, da
presente portaria ao Centro de Apoio Operacional de Patrimônio Público
e Terceiro Setor– CAOPPPTS,
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bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial
Eletrônico, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Angelim, 26 de janeiro de 2021.

Larissa de Almeida Moura Albuquerque,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.728/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA - migração para o SIM Inquérito Civil 01891.000.728/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante  legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos  artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação da CGMP nº 11/2020,
publicada no DOE em 22/06/2020, a qual orienta aos promotores de
Justiça que iniciem a migração dos procedimentos administrativos e
inquéritos civis para o SIM;

CONSIDERANDO a migração para o SIM, por meio de digitalização, dos
autos PA nº 087/2019-29PJDCCAP (Arquimedes - doc. nº 11135921),
instaurado em 21/05 /2019, com esteio no art. 8o., III, da Resolução
RES-CSMP nº 03/2019;

CONSIDERANDO que o referido procedimento administrativo tem por
objeto a apuração de notícia de irregularidades na estrutura física do
Centro Municipal de Educação Infantil Jesus de Nazaré, razão pela qual
foi determinada a realização de inspeção na unidade de ensino pela
Gerência Ministerial de Arquitetura e Engenharia, com posterior
apresentação do órgão técnico do relatório de vistoria nº 047/2020 -
GMAE, discorrendo sobre diversas irregularidades na estrutura física do
prédio escolar;

CONSIDERANDO a necessidade encaminhar o relatório técnico em
questão à Secretaria de Educação do Município do Recife,
oportunizando o pronunciamento pela pasta e a regularização dos
problemas detectados pela equipe técnica ministerial, razão pela qual a
investigação deve ter continuidade;

RESOLVE,  com fulcro na Recomendação da CGMP nº 11/2020,
DETERMINAR que o  presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
em virtude da aludida migração, tenha  doravante sua tramitação
através do sistema SIM, adotandose, desde logo, o que se segue:

1) Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE, SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
migrado a apuração de notícia de irregularidades na estrutura física do
Centro Municipal de Educação Infantil Jesus de Nazaré;

2) Comunique-se à Corregedoria Geral do Ministério Público a presente
migração de sistema;

3) Oficie-se à Secretaria de Educação do Município, com a remessa de
cópia do relatório de vistoria nº 047/2020,- GMAE, requisitando a
apresentação, no prazo de 30 (trinta) dias, de documentação técnica
elaborada pelo seu setor de engenharia, comprobatória da resolução
das irregularidades descritas no documento técnico ministerial, cuja
cópia deverá acompanhar o expediente;

4) Transcorrido o prazo previsto no item "3", certif ique-se o
cumprimento, e, em caso negativo, reitere-se o expediente sem

a necessidade dos autos retornarem conclusos.

Recife, 21 de janeiro de 2021.

Eleonora Marise Silva Rodrigues,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 3ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA Procedimento nº 02302.000.046/2020 —
Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02302.000.046/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Apurar a existência de loteamentos irregulares nas antigas
terras da Usina Salgado, no Distrito de Nossa Senhora do Ó, neste
município.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Ipojuca, 26 de janeiro de 2021.

Marcia Maria Amorim de Oliveira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 3ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA Procedimento nº 02302.000.046/2020 —
Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

Procedimento Preparatório 02302.000.046/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Procedimento Preparatório instaurado para apurar a notícia
sobre o loteamento irregular de área da antiga Usina Salgado.

Por fim, os elementos apresentados até então ainda são insuficientes
para identificar todos os responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária uma melhor apuração por meio do presente procedimento
preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e 17, ambos da
Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que
DETERMINO:
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Reiterem-se os expedientes determinados no Despacho de Prorrogação
de Prazo.

Notifique-se o Sr.Ivan Ribeiro da Silva para comparecer a esta
Promotoria de Justiça no dia 27.08.2020, às 10h.

Cumpra-se.

Ipojuca, 10 de agosto de 2020.

Marcia Maria Amorim de Oliveira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.280/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.001.280/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da
16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações descritas na Notícia de Fato nº
02053.001.280
/2020, em que se relatam supostas irregularidades relativas à negativa
de autorização de exame pet scan por parte do Sassepe - Sistema de
Assistência à Saúde dos Servidores de Pernambuco.
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo  170, ambos da Carta Magna.
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria

de sua qualidade de vida e a transparência e harmonia das relações de
consumo (art. 4º CDC).
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, I, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção da vida,
saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”.
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, IV, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção contra
a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no
fornecimento de produtos e serviços";
RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face do Sassepe -
Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores de Pernambuco para
investigar supostas irregularidades relativas à negativa de autorização
de exame pet scan, adotando-se o Cartório desta Promotoria de Justiça
as seguintes providências:
1- Notifique-se o representante legal do investigado, para que, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, manifeste-se quanto aos fatos constantes dos
autos;

PORTARIA Nº Inquérito Civil 02053.001.280/2020
Recife, 12 de janeiro de 2021

2 - Requisite-se aos Procons Pernambuco e Recife, encaminhando
cópia da denúncia, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
encaminhem cópias de eventuais reclamações em face do Sassepe -
Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores de Pernambuco, nos
últimos 12 (doze) meses, com objeto relativo a "negativa de autorização
para realização de exame pet scan".

Cumpra-se

Recife, 12 de janeiro de 2021.

Solon Ivo da Silva Filho Promotor de Justiça

SOLON IVO DA SILVA FILHO
16º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA Procedimento nº
01920.000.219/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01920.000.219/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais,

CONSIDERANDO que a Constituição da República estabelece a
dignidade da pessoa humana como fundamento, do qual derivam os
direitos humanos, dentre os quais se destacam o direito à saúde e o
direito à não violência;

CONSIDERANDO que o direito à saúde, regulado pela Lei 8.080/1990,
alcança os direitos reprodutivos das mulheres e os direitos das crianças,
abrangendo o direito de acesso a técnicas e serviços de saúde que
proporcionem atendimento digno e seguro, durante a gravidez e o
nascimento, ao binômio mãe-bebê;

CONSIDERANDO que o Programa de Humanização no Pré-natal e
Nascimento foi instituído pelo Ministério da Saúde através da
Portaria/GM nº 569, de 1/6/2000, subsidiado nas análises das
necessidades de atenção específica à gestante, ao recémnascido e à
mãe no período pós-parto, visando a assegurar a melhoria do acesso,
da cobertura e da qualidade do acompanhamento pré-natal, da
assistência ao parto e puerpério às gestantes e ao recém-nascido, na
perspectiva dos direitos de cidadania;

CONSIDERANDO que tal Programa fundamenta-se no preceito de que
a humanização da Assistência Obstétrica e Neonatal é condição
primeira para o adequado acompanhamento do parto e do puerpério,
compreendendo dois aspectos fundamentais: 1) o dever das unidades
de saúde de receber com dignidade a mulher, seus familiares e o recém
nascido, o que requer atitude ética e solidária por parte dos profissionais
de saúde, e a organização da instituição de modo a criar um ambiente
acolhedor e a instituir rotinas hospitalares que rompam com o tradicional
isolamento imposto à mulher; 2) a adoção de medidas e procedimentos
sabidamente benéficos para o acompanhamento do parto e do
nascimento, evitando práticas intervencionistas desnecessárias, que
embora tradicionalmente realizadas não beneficiam a mulher nem o
recém nascido, e que com frequência acarretam maiores riscos para
ambos;

CONSIDERANDO que a Resolução da Diretoria Colegiada – RDC
36/2008, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, ao fundamento de
que “parto e nascimento são acontecimentos

PORTARIA Nº Inquérito Civil 01920.000.219/2020
Recife, 25 de janeiro de 2021
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de cunho familiar, social, cultural e preponderantemente fisiológico”,
regulamentou o funcionamento dos Serviços de Atenção Obstétrica e
Neonatal, aplicando-se aos serviços de saúde no país que exercem
atividades de atenção obstétrica e neonatal, sejam públicos, privados,
civis ou militares, funcionando como serviço de saúde independente ou
inserido em hospital geral, incluindo aqueles que exercem ações de
ensino e pesquisa;

CONSIDERANDO que tal Resolução definiu como humanização da
atenção à saúde a “valorização da dimensão subjetiva e social, em
todas as práticas de atenção e de gestão da saúde, fortalecendo o
compromisso com os direitos do cidadão, destacando-se o respeito às
questões de gênero, etnia, raça, orientação sexual e às populações
específicas, garantindo o acesso dos usuários às informações sobre
saúde, inclusive sobre os profissionais que cuidam de sua saúde,
respeitando o direito a acompanhamento de pessoas de sua rede social
(de livre escolha), e a valorização do trabalho e dos trabalhadores”;

CONSIDERANDO que constitui violência de gênero e quebra de ética
profissional a adoção de condutas humilhantes ou negligentes no
exercício do serviço de atenção à mulher no pré-parto, parto e
puerpério, passíveis de responsabilização administrativa, civil e penal;

CONSIDERANDO que a RDC-ANVISA 36/2008, de 04 de junho de
2008, estabeleceu que todos os serviços em funcionamento abrangidos
pela referida Resolução teriam o prazo de 180 (cento e oitenta) dias
para se adequarem ao preconizado no referido regulamento;

CONSIDERANDO que a referida Resolução estabelece, em seu artigo
5º, que o descumprimento das determinações ali contidas constitui
infração de natureza sanitária, sujeitando o infrator a processo e
penalidades previstos na Lei n. 6.437, de 20 de agosto de 1977, sem
prejuízo das responsabilidades penal e civil cabíveis;
INSTAURA o presente Inquérito Civil com o fim de investigar denúncia
de violência obstétrica relativa ao tratamento prestado à parturiente
C.F.S., qualificada nos autos, na Maternidade do Hospital do
Tricentenário, neste município de Olinda-PE. RESOLVE, assim,
promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências: 1.
Aguarde-se realização de reunião de estudo de caso designada para o
dia 03 /02/2021 às 14h00min, com representantes da Equipe
Interprofissional das Promotorias de Justiça de Olinda, Gerência
Ministerial de Saúde e Assistência Social GMSAS/MPPE e Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa da Saúde -
CAOP SAÚDE, com a juntada de ata aos autos e posterior adoção das
providências ali deliberadas. 2. Encaminhe-se cópia da portaria, por
meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo,
bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

Cumpra-se. Olinda, 25 de janeiro de 2021.

Maisa Silva Melo de Oliveira,
Promotora de Justiça.

MAISA SILVA MELO DE OLIVEIRA
2º Promotor de Defesa da Cidadania de Olinda

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01920.000.213/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº Inquérito Civil 01920.000.213/2020
Recife, 15 de janeiro de 2021

Inquérito Civil 01920.000.213/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora
de Justiça signatáriia com base no artigo 129, inciso III, da Constituição
da República;  no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o
presente Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Denúncia inicialmente recebida como Procedimento
Preparatório, com esgotamento do prazo de tramitação sem a solução
do pleito, relatando irregularidades e suposta omissão no atendimento
do Sr. A.B.G. no Hospital do Tricentenário e na UPA Olinda, entre as
quais ausência de medicação para tratamento de hérnia de disco, bem
como não atendimento na urgência/emergência sob alegação de se
tratar de caso para tratamento ambulatorial, identificado como "azul" na
triagem e classificação de risco.
INVESTIGADO:

Secretaria de Saúde de Olinda

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

Remetam-se os autos para análise do CAOP SAÚDE, em face da
documentação juntada aos autos, a fim de aferir eventual omissão no
atendimento prestado.
Cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Olinda, 15 de janeiro de 2021.

Maisa Silva Melo de Oliveira, Promotora de Justiça.

MAISA SILVA MELO DE OLIVEIRA
2º Promotor de Defesa da Cidadania de Olinda

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE BELÉM DE MARIA Procedimento nº 01637.000.113/2020
— Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas
públicas

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SIM Nº 01737.000.113/2020
Procedimento Administrativo nº 001/2020 - Arquimedes Auto Nº 2020
/89529 (MIGRADO) RECOMENDAÇÃO Nº 001/2021 REFERÊNCIA:
Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes da vacinação
contra a COVID-19 no Município de Belém de Maria/PE. O MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor de Justiça que
subscreve a presente Recomendação, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo
25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93, artigo 4º, inciso IV, alínea
"a", da Lei Estadual n.º 12/94 e artigo 8º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis; CONSIDERANDO que, em 30 de janeiro de 2020, a
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto da doença
causada pelo Novo Coronavírus (COVID19) constitui Emergência de
Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII); CONSIDERANDO
que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020,

PORTARIA Nº nº 01637.000.113/2020
Recife, 22 de janeiro de 2021
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através da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº
7.616/2011, declarou “emergência em saúde pública de importância
nacional”, em decorrência da infecção humana pelo coronavírus,
considerando que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde pública; CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização
Mundial da Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus
(Sars-CoV-2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por
diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem
como a situação de calamidade pública imposta ao Estado de
Pernambuco com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de
vários atos normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de
março de 2020, que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do novo coronavírus, conforme
previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;
CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronav í rus ;  MIN ISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELÉM DE MARIA Procedimento nº
01637 .000 .113 /2020  — Proced imen to  admin is t ra t i vo  de
acompanhamento de polít icas públicas Documento assinado
digitalmente por João Victor da Graça Campos Silva em 22/01/2021
11h13min. Rua Tv.mal.rondon, S/n, Bairro Centro, CEP 55440000,
B e l é m  D e  M a r i a ,  P e r n a m b u c o  T e l .  —  E - m a i l
pjbelemdemaria@mppe.mp.br CONSIDERANDO que no seu voto, a
Diretora Relatora, Dra. Meiruze Sousa Freitas, avaliou os critérios de
imunogenicidade (capacidade que uma vacina tem de estimular o
sistema imunológico a produzir anticorpos); segurança (uma vacina a
ser autorizada para uso temporário e emergencial deve apresentar todos
os dados de segurança compilados a partir de estudos realizados com a
vacina, com dados da fase I e II focados em eventos adversos graves e
casos graves de COVID-19 observados entre os participantes do
estudo); eficácia (a autorização de uso emergencial exige a
determinação clara de que tanto os benefícios conhecidos quanto os
potenciais da vacina superam os seus riscos), concluindo pela
prevalência dos benefícios em detrimento dos riscos, notadamente
quando avaliada a situação pandêmica, onde mais de 95 milhões de
pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no mundo, superando 2
milhões de mortes;1 CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS)
publicou o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a
COVID-192, cujo objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a
operacionalização da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;
CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19; CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na
Comissão Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro
transato, que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como
prioridade i) às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas
e respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que

estejam na l inha de frente do enfrentamento da COVID-19;
CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;
CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
públ ico-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;
CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);
CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose; MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE BELÉM DE MARIA Procedimento nº 01637.000.113/2020
— Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas
públicas Documento assinado digitalmente por João Victor da Graça
Campos Silva em 22/01/2021 11h13min. Rua Tv.mal.rondon, S/n, Bairro
Centro, CEP 55440000, Belém De Maria, Pernambuco Tel. — E-mail
pjbelemdemaria@mppe.mp.br CONSIDERANDO que ao Estado de
Pernambuco foram destinadas em torno de 270.000 doses da
Coronavac, que a princípio devem ser reservadas para 135.000
indivíduos do publico-alvo, levando em conta a necessidade do reforço
vacinal (2ª dose), tendo o Município de Belém de Maria/PE recebido
apenas 120 doses; CONSIDERANDO que a população-alvo da
campanha nacional de vacinação contra a COVID-19, descritas no
Anexo I do Informe Técnico da Campanha Nacional de Vacinação contra
a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do
Programa Nacional de Imunizações da Secretaria de Vigilância em
Saúde do Ministério da Saúde3, foram priorizadas segundo os critérios
de exposição à infecção e de maiores riscos para o agravamento e óbito
pela doença; CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a
Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a
obrigatoriedade de registro de aplicação de vacinas contra a COVID-19
nos sistemas de informação do Ministério da Saúde; CONSIDERANDO
que o registro de aplicação de vacinas contra a COVID-19 deve ser
realizado no Sistema de Informação do Programa Nacional de
Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de possibilitar aos
gestores envolvidos no programa uma avaliação dinâmica do risco
quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir do registro dos
imunos aplicados e do quantitativo populacional vacinado, que são
agregados por faixa etária, em determinado período de tempo, em uma
área geográfica, possibilitando também o controle do estoque de imunos
necessário aos administradores que têm a incumbência de programar
sua aquisição e distribuição; CONSIDERANDO que o Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde4, indica um rol exemplificativo dos documentos a serem exigidos
para  f im de  comprovação de  cada cond ição pr io r i tá r ia ;
CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais; CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação
contra a COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde,
segundo determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos
critérios de prioridade do público-alvo em cada fase do programa,
constituindo infração sanitária a inobservância das obrigações
estabelecidas no referido ordenamento, sujeitando o infrator às
penalidades
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previstas em lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;
CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça notícia de descumprimento dos planos nacional e estadual de
vacinação contra a COVID-19 em outros municípios, evidenciando
menosprezo à dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo
para a contenção da pandemia, enfim, à grave situação de saúde
pública enfrentada pela humanidade; CONSIDERANDO a necessidade
de que sejam rigorosamente cumpridos os requisitos definidos pelo PNI
e pactuados/ratificados em CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao
público-alvo da atual fase da campanha, visto sua maior exposição ao
vírus, vulnerabilidades e morbimortalidades, de forma a conter o avanço
da pandemia e suas consequências mais nefastas; CONSIDERANDO a
necessidade de que seja garantida ampla e irrestrita transparência dos
gestores da saúde na execução da vacinação da COVID-19, de forma
que os órgãos de controle possam avaliar não só a probidade dos seus
a tos  como também a  e fe t i v idade  das  ações  ado tadas ;
CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990; CONSIDERANDO que compete aos
Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde tratar das
questões que tenham repercussão sanitária; CONSIDERANDO que
mesmo diante do início da vacinação no território nacional, os
especialistas, de forma uníssona, recomendam que não sejam
relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene respiratória e
demais medidas não farmacológicas amplamente divulgadas e
normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será atingida
instantaneamente; CONSIDERANDO ainda que a existência de limites
para a imposição de medidas restritivas a direitos individuais e
liberdades públicas, mesmo em estado de emergência ou situações de
calamidade pública, veda as limitações a direitos fundamentais próprias
dos estados de defesa ou de sítio, entre os quais a proibição de
circulação indiscriminada de pessoas; CONSIDERANDO o teor da
Recomendação PGJ nº 01/2021, que orienta os Promotores de Justiça
do Estado de Pernambuco com atribuição na defesa da saúde e
criminal, a adoção de providências para que sejam acompanhadas e
fiscalizadas as ações e diretrizes da vacinação contra a COVID-19 no
Estado de Pernambuco; CONSIDERANDO que o art. 268 do Código
Penal define como infração de medida sanitária preventiva, “infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um mês
a um ano e multa; RESOLVE: RECOMENDAR 1) Ao Exmo. Sr. Prefeito
e à Secretária de Saúde do Município de Belém de Maria /PE, o
seguinte: a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota
Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69,
de 14 de janeiro de 2021 e demais atos normativos e/ou legislativos
pertinentes, notadamente as pactuações estaduais; b) Obedeçam a
ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19 em cada unidade
de saúde contemplada, com a classificação de risco de contágio a ser
efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão ou entidade
acreditada para esse fim, sob pena de, em caso descumprimento, serem
adotadas as medidas cíveis, criminais e administrativas cabíveis; c)
Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas (vacinômetro?!); MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELÉM
DE MARIA Procedimento nº 01637.000.113/2020 — Procedimento
administrativo de acompanhamento de políticas públicas Documento
assinado digitalmente por João Victor da Graça Campos Silva em
22/01/2021 11h13min. Rua Tv.mal.rondon, S/n, Bairro Centro, CEP
55440000,  Be lém De Mar ia ,  Pernambuco Te l .  — E-mai l
pjbelemdemaria@mppe.mp.br d) A elaboração de um plano de
vacinação local, com a adequação

das unidades destinadas à sua execução e o registro diário das
informações nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos
caso existam), em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de
janeiro de 2021 e à Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;
e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros; f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até
a presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose; 2) Aos conselheiros municipais de saúde para que
exerçam, no âmbito de suas atribuições, o controle social que lhes foi
atribuído pela Lei nº 8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais
de vacinação contra a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de
Justiça relatórios semanais das suas atividades; 3) Àqueles que
insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a vacinação e
distanciamento social, que poderão responder pelo crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal); 4) Às polícias civil e
militar, que adotem as providências legais cabíveis para aqueles que
insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a vacinação e
distanciamento social, apurando o crime de medida sanitária preventiva
destinada a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa
(artigo 268 do Código Penal). REMETA-SE cópia desta Recomendação:
a) Ao Exmo. Sr. Prefeito e Secretária de Saúde de Belém de Maria/PE,
para conhecimento e cumprimento: b) Ao Conselho Superior do
Ministério Público, para conhecimento; c) Aos Centros de Apoio
Operacional às Promotorias da Saúde e Criminal do MPPE, para
conhecimento e registro; d) À Secretaria-Geral do Ministério Público
para a devida publicação no Diário Eletrônico do MPPE; e) Ao Conselho
Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do conteúdo da
presente recomendação; f) À Delegacia de Polícia de Belém de Maria e
ao Comando do 10º BPM, para conhecimento e adoção das
providências no âmbito de suas atribuições.

Belém de Maria/PE, 22 de janeiro de 2021.

João Victor da Graça Campos Silva
Promotor de Justiça em exercício cumulativo conforme Portaria POR-
PGJ nº 633/2020

JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Promotor de Justiça de Belém de Maria

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PALMEIRINA Procedimento nº 01690.000.010/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE CONVERSÃO (Autos nº 01690.000.010/2021)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente: CONSIDERANDO as
reiteradas manifestações recebidas pela Promotoria de Justiça de
Palmeirina acerca do afastamento dos servidores públicos empossados
no ano de 2020, em razão do concurso público realizado pela Prefeitura
do Município de Palmeirina em 2019. CONSIDERANDO o teor da
Resolução nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público e
da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco, que regulamentam a instauração e a
tramitação do Procedimento Preparatório e do Inquérito Civil.

PORTARIA Nº  nº 01690.000.010/2021 — Notícia de Fato
Recife, 26 de janeiro de 2021
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CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa de ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia. CONSIDERANDO a
necessidade de aprofundar as investigações e a coleta de informações
para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de eventuais
medidas extrajudiciais para a solução dos problemas apontados na
representação.  MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMEIRINA Procedimento nº
01690.000.010/2021 — Notícia de Fato Rua João Pessoa, S/n, Bairro
Centro, CEP 55310000, Palmeirina, Pernambuco Tel. (087) 37911900
— E-mail pjpalmeirina@mppe.mp.br RESOLVE: CONVERTER a
presente NOTÍCIA DE FATO em INQUÉRITO CIVIL, no âmbito da
Promotoria de Justiça de Palmeirina, adotando-se as seguintes
providências: 1. Junte-se todas as notícias de fato, atendimento,
correios eletrônicos, que versem sobre o objeto desta NF
(01690.000.010/2021) ao IC após a sua instauração. 2. Comunique-se
aos interessados que a atuação ministerial se dá dentro das atribuições
constitucionais (art. 127 a 129, da CF/88), bem como é vedado ao
membro do Ministério Público prestar orientação jurídica às partes. 3.
Após, certifique-se se houve resposta ao Ofício expedido ao Senhor
Secretário de Administração. Em caso negativo, reitere-o, ao tempo que,
determino seja expedido ofício ao Chefe do Poder Executivo local, com
igual teor. 4. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio
eletrônico à SecretariaGeral do Ministério Público, para publicação. 5.
Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior do
Ministério Público – CSMP, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e
ao CAOP – Patrimônio Público.
Cumpra-se.

 Palmeirina/PE, 26 de janeiro de 2021.

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotoria de Justiça

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça de Palmeirina

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PALMEIRINA Procedimento nº 01690.000.010/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE CONVERSÃO (Autos nº 01690.000.010/2021)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

CONSIDERANDO as reiteradas manifestações recebidas pela
Promotoria de Justiça de Palmeirina acerca do afastamento dos
servidores públicos empossados no ano de 2020, em razão do concurso
público realizado pela Prefeitura do Município de Palmeirina em 2019.

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamentam a instauração e a tramitação do Procedimento
Preparatório e do Inquérito Civil.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa de ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia.

PORTARIAS Nº Autos nº 01690.000.010/2021
Recife, 26 de janeiro de 2021

CONSIDERANDO a necessidade de aprofundar as investigações e a
coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e
adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

CONVERTER a presente NOTÍCIA DE FATO em INQUÉRITO CIVIL, no
âmbito da Promotoria de Justiça de Palmeirina, adotando-se as
seguintes providências:

1. Junte-se todas as notícias de fato, atendimento, correios eletrônicos,
que versem sobre o objeto desta NF (01690.000.010/2021) ao IC após a
sua instauração.

2. Comunique-se aos interessados que a atuação ministerial se dá
dentro das atribuições constitucionais (art. 127 a 129, da CF/88), bem
como é vedado ao membro do Ministério Público prestar orientação
jurídica às partes.

3. Após, certifique-se se houve resposta ao Ofício expedido ao Senhor
Secretário de Administração. Em caso negativo, reitere-o, ao tempo que,
determino seja expedido ofício ao Chefe do Poder Executivo local, com
igual teor.

4. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico à
SecretariaGeral do Ministério Público, para publicação.

5. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior do
Ministério Público – CSMP, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e
ao CAOP – Patrimônio Público.
Cumpra-se.

 Palmeirina/PE, 26 de janeiro de 2021.

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotoria de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.847/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01891.000.847/2020 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu representante legal infrafirmado,
no uso de suas atribuições, com fulcro nos artigos 129, III e VI, da CF
/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93, 26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e
na Resolução RES-CSMP nº 03/2019, de 27.02.2019, publicada no
DOE de 28.02.2019 e Resolução nº 174, de 04/07/2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação da CGMP no 11/2020,
publicada no DOE em 22/06/2020, a qual recomenda aos promotores de
Justiça iniciarem a migração das notícias de fato, procedimentos
administrat ivos e dos inquér i tos c iv is f ís icos para o SIM;
CONSIDERANDO a migração para o SIM, por meio de digitalização, do
Auto nº2018/425849, instaurado através da portaria nº 31/2019-
28PJDCCAP, elaborada em 17/07/2019, com esteio no art. 14 e
seguintes da Resolução RES-CSMP nº 03/2019;

CONSIDERANDO que o presente procedimento iniciou-se a partir de
denúncia anônima  noticiando que a Creche Tio Jener, mantida pela
Conselho de Assistência Social da Polícia Militar de Pernambuco, não
dispõe de critérios objetivos e imparciais para admissão dos filhos de
funcionários do quadro da PMPE;

CONSIDERANDO que de acordo com a denúncia, há preterição dos
filhos de praças policiais, em favor dos filhos de oficiais, o que poderia
ser comprovado pelo exame das fichas de inscrições dos últimos 03
(três) anos;
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CONSIDERANDO que através de diligência realizada no site do
Conselho de Assistência Social da Polícia Militar de Pernambuco, foi
verificado que a Creche Tio Jener, unidade de ensino denunciada,
possui autorização do Conselho Municipal de Educação para ofertar
educação infantil;

CONSIDERANDO que, inicialmente, foi utilizada por esta Promotoria de
Justiça a prerrogativa prevista no art. 3º, § 1º, da Resolução RES-CSMP
nº 003, de 27/02/2019, que autoriza a realização de diligências
preliminares pelo membro para só então deliberar sobre a instauração
de procedimento investigatório próprio, ocasião em que foi determinada
a expedição de ofício à Secretaria de Educação do Município,
solicitando prestar esclarecimentos sobre os fatos denunciados, no
entanto a pasta municipal de educação quedou-se inerte;

CONSIDERANDO que permanece a necessidade de efetuar diligências
e produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em seu artigo
206, que: “ O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...]  I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

CONSIDERANDO o disposto no art. 14 da RES-CSMP no 003/2019, de
28/02 /2019: "O inquérito civil, de natureza unilateral e facultativa, será
instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses
ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da legislação
aplicável, servindo como preparação para o exercício das atribuições
inerentes às suas funções institucionais";

RESOLVE, com fulcro no artigo 14 e segs. da Resolução RES-CSMP no
03/2019, do Conselho Superior do Ministério Público, INSTAURAR o
presente INQUÉRITO CIVIL, com a responsabilização do(s) agente(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo, o que se segue:

1) Registre-se e autue-se a presente portaria no sistema extrajudicial
eletrônico de procedimentos do MPPE - SIM, com a juntada dos
documentos anexos, delimitando como objeto da investigação a
apuração da notícia de que a Creche Tio Jener, mantida pela Conselho
de Assistência Social da Polícia Militar de Pernambuco, não dispõe de
critérios objetivos e imparciais para admissão dos filhos de funcionários
do quadro da PMPE;

2) Remeta-se cópia desta portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial, e ao CAOP Educação, tudo
por meio eletrônico, bem como comunique-se ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, nos
termos do disposto no artigo 16, §2º, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019;

3) Oficie-se à Secretaria de Educação do Município, encaminhando-lhe
cópia da notícia de fato e da presente portaria, a fim de que promova
inspeção na creche investigada, com o objetivo de emitir parecer sobre
a lisura do processo para ingresso de novos alunos na unidade,
devendo o resultado da diligência ser encaminhado a esta Promotoria
de Justiça no prazo de 60 (sessenta) dias; e

4) Após o decurso do prazo assinalado no item anterior, com ou sem
resposta, à conclusão. Cumpra-se. Recife, 26 de janeiro de 2021.
Eleonora Marise Silva Rodrigues, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.511/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01891.000.511/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF /88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019 e Resolução nº 174,
de 04/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor denúncia em epígrafe noticiando supostas
irregularidades no retorno das aulas presenciais no âmbito da Escola de
Referência em Ensino Médio Alberto Torres, bem como prejuízos
pedagógicos para os alunos que decidiram permanecer assistindo as
aula no formato remoto, por receio de contágio do COVID-19;

CONSIDERANDO que, primordialmente, foi util izada por esta
Promotoria de Justiça a prerrogativa prevista no art. 3º, parágrafo único,
da Resolução RES-CSMP nº 03 /2019, que autoriza a realização de
diligências preliminares pelo membro para só então deliberar sobre a
instauração de procedimento investigatório próprio, ocasião em que foi
determinada a expedição de ofício à Secretaria Estadual de Educação;

CONSIDERANDO que, em resposta, foi apresentando o ofício nº
1483/2020-GAB /SEE-PE, sustentando a adequação do formato
facultativo e remoto da oferta do ensino pelo escola denunciada, bem
como a regularidade das medidas adotadas para prevenção do contágio
do COVID-19 para os discentes que retornaram às aulas presenciais;

CONSIDERANDO que permanece a necessidade de efetuar diligências
e produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em seu artigo
206, que: “ O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...] VII-garantia de padrão de qualidade.”;

CONSIDERANDO o disposto no art. 14 da RES-CSMP no 003/2019, de
28/02 /2019: "O inquérito civil, de natureza unilateral e facultativa, será
instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses
ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da legislação
aplicável, servindo como preparação para o exercício das atribuições
inerentes às suas funções institucionais";

 RESOLVE, com fulcro no artigo 14 e segs. da Resolução RES-CSMP
no 03/2019, do Conselho Superior do Ministério Público, INSTAURAR o
presente INQUÉRITO CIVIL, com a responsabilização do(s) agente(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo, o que se segue:

1) Registre-se e autue-se a presente portaria no sistema extrajudicial
eletrônico de procedimentos do MPPE - SIM, com a juntada dos
documentos anexos, delimitando como objeto da investigação a
apuração de supostas irregularidades no retorno das aulas presenciais
no âmbito da Escola de Referência em Ensino Médio Alberto Torres,
bem como prejuízos pedagógicos para os alunos que decidiram
permanecer assistindo as aula no formato remoto  por receio de
contágio do COVID-19;

2) Remeta-se cópia desta portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial, e ao CAOP Educação, tudo
por meio eletrônico, bem como comunique-se ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, nos
termos do disposto no artigo 16, §2º, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019;

3) Oficie-se à direção da Agência Pernambucana de Vigilância Sanitária
(APEVISA), a fim de que promova inspeção na escola investigada, com
o objetivo de averiguar se estão sendo observados no local os
protocolos para evitar a transmissão do COVID 19, devendo o resultado
da diligência ser encaminhado
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no prazo de 60 (sessenta) dias;

4) Oficie-se ao Secretário Estadual de Educação, a fim de que, no prazo
60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da carga horária
legalmente prevista para os estudantes da escola investigada referente
ao ano letivo de 2020, tanto os estudantes do ensino presencial, quanto
do ensino remoto;

5) Após o decurso do prazo assinalado nos itens anteriores, com ou sem
resposta, à conclusão. Prejudicada ciência do noticiante, em razão do
anonimato voluntário.

Cumpra-se.

Recife, 26 de janeiro de 2021.

 Eleonora Marise Silva Rodrigues,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
3°PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA DE PETROLINA
CURADORIA DE URBANISMO

DESPACHO ORDINATÓRIO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

INQUÉRITO CIVIL Nº 11/2018
AUTO Nº: 2017/2762912

Trata-se de Inquérito Civil instaurado com o fito de apurar suposta
inexistência de iluminação pública, rede de esgoto e irregularidades no
sistema de abastecimento de água no Loteamento Vale das
Esmeraldas, nesta urbe.

Em atendimento a requisito ministerial, a ARMUP informou que a obra
de saneamento realizada no bairro Dom Avelar não atende às
necessidades do Loteamento Vale das Esmeraldas (fl. 120).

Nesse interregno, como resultado de um declínio de atribuição, juntou-
se ao Inquérito Civil em comento uma demanda sobre a suposta
inexistência de iluminação e água no loteamento em questão, tratada
em sede de Notícia de Fato (nº 547/2019).

Em cumprimento de requisito ministerial, a SEDURBS informou que o
Loteamento é regular, existindo processo de regularização em apenas
duas quadras, BL-1 e BL-2, ambas de propriedade do município. Sendo
que a quadra BL-1 se encontra regularizada perante o cartório de
registro de imóveis, possuindo 50 lotes, entretanto, a quadra BL-2
encontra-se em processo de regularização, vez que se apresenta como
gleba no r. cartório (fl. 135).

É de notar que o inquérito de número em epígrafe terá seu prazo
expirado em 24/05/2020, motivo pelo qual imprescindível é sua dilação.

Resta impossibilitada, assim, possível arquivamento ou ajuizamento de
medida judicial, haja vista serem indispensáveis novas diligências. Desta
forma, salvo melhor juízo, este órgão Ministerial vislumbra, por
prudência e cautela, ser necessária a realização da providência
enumerada abaixo.

Com efeito, em consonância com a nova disciplina conferida pela
Resolução RES-CNMP n° 003/2019, ao inquérito civil e aos
procedimentos destinados à tutela extrajudicial  de direitos
transindividuais, o prazo para conclusão do IC é de um ano; prorrogável,
no entanto, pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada de seu presidente, à vista da imprescindibilidade
da realização ou conclusão de diligências, sendo tais casos dada ciência
ao

DESPACHO Nº -     ORDINATÓRIO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
Recife, 18 de junho de 2020

Conselho Superior do Ministério Público.

Nesse contexto, considerando que o procedimento ainda não atingiu seu
termo final, e considerando que algumas providências ainda se mostram
necessárias à perfeita resolução do caso, prorrogo o prazo do inquérito
civil em epígrafe, por mais um ano, com amparo no artigo 31 da aludida
resolução, ao tempo em que determino:
1.Comunique-se a presente deliberação ao Conselho Superior do
Ministério Público, através de seu Presidente, cientificando-o da
prorrogação do prazo de conclusão do Inquérito Civil em exame;
2.Oficie-se a Sedurbhs para que no prazo de 20 (vinte) dias informe
sobre a situação atual do Loteamento Vale das Esmeraldas;
3.Registre-se;
4.Cumpra-se.

Petrolina, 18 de junho de 2020.

 Rosane Moreira Cavalcanti
Promotora de Justiça
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Onde se lê: 

 
 
 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

30.01.2021 
Sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão 

31.01.2021 
Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Izabela Maria Leite Moura de Miranda 

 
 

Leia-se: 
 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
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Domingo 
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Guararapes 

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão 
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Onde se lê: 
 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 3 - NAZARÉ DA MATA 

Goiana, Aliança, Buenos Aires, Camutanga, Carpina, Condado, Itambé, Itaquitinga, Lagoa do Carro, 
Lagoa de Itaenga, Macaparana, Nazaré da Mata, Paudalho, Timbaúba, Tracunhaém, Vicência 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

26.01.2021 
Terça-feira 

Nazaré da 
Mata 

Patrícia Ramalho de Vasconcelos 

29.01.2021 
Sexta-feira 

Nazaré da 
Mata 

Sylvia Câmara de Andrade 

 
 

 
Leia-se: 
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